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RESUMO

Este estudo analisa 0 processo salde-doenca como expressdo da questdo social e discute seus
impactos na qualidade de vida de pessoas com Doenga Renal Cronica em tratamento
hemodialitico. O objetivo central consiste em identificar como o trabalho do assistente social
contribui para a atencdo integral aos usuarios em Terapia Renal Substitutiva e de que modo
essa intervencao repercute em suas condicOes de vida. A pesquisa evidencia que a DRC, por
seu carater progressivo e irreversivel, imp8e limitacdes fisicas, emocionais, sociais e
econémicas que atravessam o cotidiano dos pacientes, exigindo reorganizacdo da rotina,
enfrentamento de restricdes funcionais e mediacdo constante de direitos. Trata-se de uma
investigacdo descritiva, de abordagem quantitativa, que demonstra que a atuacdo do Servico
Social é parte constitutiva do cuidado integral, articulando mediagdo de direitos, orientacdo
socioassistencial, articulagédo intersetorial e promocao da autonomia. Os resultados indicam
que a presenca do assistente social nas unidades de hemodialise contribui para ampliar o
acesso a politicas publicas, fortalecer redes de apoio e reduzir barreiras que comprometem a
adesdo ao tratamento, repercutindo positivamente na Qualidade de Vida dos usuérios.

PALAVRAS-CHAVES: Servigo Social. Doenga Renal Cronica. Hemodialise. Qualidade de
Vida



ABSTRACT

This study examines the health—disease process as an expression of the social question and
discusses its impacts on the quality of life of individuals living with Chronic Kidney Disease
undergoing hemodialysis. The main objective is to identify how social work contributes to
comprehensive care for users in Renal Replacement Therapy and how this professional
intervention influences their living conditions. The study shows that CKD, due to its
progressive and irreversible nature, imposes physical, emotional, social, and economic
limitations that reshape daily life, requiring routine reorganization, management of functional
restrictions, and continuous mediation of rights. This descriptive and quantitative research
demonstrates that social work is an essential component of integral care, articulating rights
advocacy, socio-assistance guidance, intersectoral coordination, and the promotion of user
autonomy. The findings indicate that the presence of social workers in hemodialysis units
expands access to public policies, strengthens support networks, and reduces barriers that
compromise treatment adherence, thus positively affecting users’ Quality of Life.

KEYWORDS: Social Work. Chronic Kidney Disease. Hemodialysis. Quality of Life.



LISTA DE QUADROS E TABELAS

Quadro 1. Sintese Teodrico-Prética do Servico Social na Saude

32



LISTA DE ABREVIATURAS

APAC — Autorizagédo de Procedimentos de Alta Complexidade
BPC — Beneficio de Prestacdo Continuada

CFESS — Conselho Federal de Servigo Social

DCNT — Doengas Cronicas ndo-transmissiveis

DRC — Doenga Renal Cronica

DRCT — Doenga Renal Cronica Terminal

HA — Hipertensdo ASrterial

IMC — indice de Massa Corporal

LOAS — Lei Orgénica da Assisténcia Social

NOB-RH/SUS — Norma Operacional Bésica de Recursos Humanos do Sistema Unico de
Saude

PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios

SBN - Sociedade Brasileira de Nefrologia

SUS — Sistema Unico de Sadde

TRS — Terapia Renal Substitutiva



SUMARIO

INTRODUGAOD .......oouiiieceeieteeeeeeeeee ettt n st snens 04
1. ADOENGCA RENAL CRONICA.......cocvititeeieeeete ettt 07
2. HEMODIALISE COMO TRATAMENTO .....oviviiieieeeeeeeeeee et en s 16
2.1 O que €, como funciona e rotina das SESSOES........cuueivrereeirieeiiresieesiee e e e sree e 17
2.1.1 Funcionamento do processo dialitiCo ...........cceeverieiiriieiiie e 18
2.1.2 Acessos vasculares e seguranga do procedimento ...........cccevvviereeiieenieeniee e 18
2.1.3 Rotina das sess6es de heMOdIAlISE ..........coovveiiiieiieiiee e 19
2.1.4 A hemodidlise como processo continuo de cuidado ............cccooverieiienicniciieiieene. 20
2.2 Limitacdes impostas ao paciente: trabalho, transporte, alimentacéo e autocuidado..... 21
2.2.1 Restrigdo alimentar € NIAriCa ........cccuviieiiiiie e 21
2.2.2 Limitagdes funcionais e impacto no trabalho ............ccccovviiiiiii 21
2.2.3 Dificuldades relacionadas a0 transSpPOrte..........cocveiiieiieiiiesiie e 22
2.2.4 Autocuidado e exigenCias PEIMANENTES. ......ccuiiureiiierieeiieesiteesireaiee e e siee e 22
2.2.5 A dimens&o subjetiva das lIMItaGhes ..........ccoeiiiiiiieiiiiee e 23
2.3 Impact0S €MOCIONAIS € SOCIAIS ....evvvreiriireitiieesiieeestieeesiee e st e e staeessraeessraeeesnaeeesneeeeanes 23
3. O SERVICO SOCIAL NA SAUDE .....cocvoieieieeeeeeeeeeeteee e, 25
3.1 Historico de Insercdo do(a) Assistente Social na Salde ..........ccccveevvveeiiveeiiie e, 26
3.2 Principios ético-politicos do Servigo SoCial...........ccceevieeeiiieeiiiie e 28
3.3 Legislacéo e Diretrizes do Servico Social na Salde ...........ccceeevvveiiiie e, 30
3.4 Servico Social na Salde: sintese teOriCO-PratiCa ..........ccceevvuvreiivresiire e siee e 31

4. A ATUACAO DO SERVICO SOCIAL NO CUIDADO AO PACIENTE

EM TRATAMENTO HEMODIALITICO ....cocuiiiieieeeeeeeeeeeee e 34
4.1 A dimenséo integral do cuidado dialitico e a intervencéo profissional ....................... 35
4.2 As limitagbes impostas pela hemodialise e o suporte multiprofissional....................... 37
4.3 Mediacdo de direitos e articulacdo intersetorial como instrumentos de cuidado ......... 39
5. CONSIDERACOES FINAIS .....ooveeeceeteieeie et es ettt es st en s, 43

REFERENCIAS ..ottt e e e e et e e e et e e e e e er e e e e e e 45



INTRODUCAO

A manutencdo da vida humana depende do funcionamento adequado dos rins, cuja
atividade continua e precisa garante a homeostase e o equilibrio quimico indispenséaveis ao
desempenho das funcdes vitais. AlteracGes estruturais ou funcionais nesse sistema repercutem
amplamente sobre os demais Orgdos, comprometendo processos fisioldgicos essenciais
(BASTOS; BREGMAN; KIRSZTAIN, 2010; BERNARD, 2021). Entre suas atribuicdes
fundamentais, destacam-se a filtracdo do sangue para a eliminacgdo de toxinas, a regulacéo da
pressao arterial, a producdo de hormdnios e o controle rigoroso do balanco de liquidos e
eletrolitos.

A Doenca Renal Cronica (DRC) caracteriza-se pela perda progressiva e irreversivel
das funcGes e da integridade estrutural dos rins, ocasionando repercussdes sistémicas
significativas e elevadas taxas de morbimortalidade (ROMAO JUNIOR, 2004; SALDANHA
et al., 2024). No Brasil, a DRC constitui um relevante problema de satde publica, com
crescente nimero de individuos dependentes de terapias dialiticas (ROMAO JUNIOR, 2004).
Sua deteccdo precoce, entretanto, € dificultada pelo carater assintomatico dos estagios iniciais,
0 que leva muitos pacientes a procurarem os servi¢os de salde somente quando a doenca ja se
encontra avancada, comprometendo o progndstico e as possibilidades terapéuticas (ROMAO
JUNIOR, 2004; AGUIAR et al., 2020).

Quando a doenca evolui para o estagio terminal, os rins deixam de desempenhar
funcbes vitais relacionadas ao controle do meio interno, tornando a condi¢do incompativel
com a vida. Nessa fase, a adocdo de métodos artificiais de depuracdo sanguinea ou a
realizacdo de transplante renal passam a ser imprescindiveis (ROMAO JUNIOR, 2004). A
hemodidlise, nesse contexto, representa a modalidade de Terapia Renal Substitutiva (TRS)
mais amplamente utilizada, sendo considerada essencial para a sobrevida e a estabilizacdo
clinica dos pacientes com DRC avancada (BRASIL, 2014).

Todavia, a hemodidlise ndo se limita a dimensdo técnico-procedimental. Trata-se de
um processo continuo e complexo, que altera profundamente a vida cotidiana dos usuarios. A
necessidade de sessdes regulares, prolongadas e frequentes exige reorganizacdo da rotina e
pode implicar limitacBes significativas no trabalho, no deslocamento, na alimenta¢do e no
autocuidado. No ambito subjetivo, sentimentos como medo, angustia, incerteza e isolamento

permeiam a experiéncia da doenca cronica, reafirmando o processo salde-doenca como



expressdo das determinacdes sociais que incidem sobre a vida dos sujeitos (PIRES et al.,
2017).

Essa complexidade reforca a necessidade de cuidado integral e de acompanhamento
interdisciplinar. O Ministério da Salde estabelece que, a partir do Estagio 4 da DRC, o
atendimento multiprofissional torna-se obrigatorio, dada a diversidade de demandas clinicas,
psicossociais e socioecondmicas que emergem ao longo do tratamento (BRASIL, 2014).
Nesse cendrio, o Servigo Social assume papel estratégico ao mediar as expressdes da questdo
social, defender direitos e fortalecer a autonomia dos usuarios. A atuacdo profissional esta
ancorada no projeto ético-politico da profissdo e no reconhecimento da determinacéo social
do processo satde-doenca (IAMAMOTO; CARVALHO, 2006), articulando-se aos principios
do Sistema Unico de Sadde (SUS) e & rede de protecio socioassistencial (BRAVO; MATOS,
2015; CFESS, 2011).

A presente pesquisa, de abordagem qualitativa e descritiva, tem como objetivo central
analisar como o trabalho do assistente social pode contribuir para a atencdo integral aos
usuarios em Terapia Renal Substitutiva, sobretudo no contexto da hemodidlise, e de que modo
essa atuacao impacta a qualidade de vida dessas pessoas.

A estrutura do trabalho organiza-se da seguinte forma: o Capitulo 1 apresenta o0s
fundamentos da Doenca Renal Cronica; o Capitulo 2 explora a hemodidlise, contemplando
seu funcionamento, a rotina das sessdes e as limitacGes impostas ao paciente; o Capitulo 3
discute o Servico Social na Saude, destacando seus referenciais ético-politicos e seus marcos
normativos, como o SUS e a LOAS; por fim, o Capitulo 4 analisa a atuacdo do assistente
social no cuidado aos pacientes em tratamento hemodialitico, enfatizando a mediacdo de
direitos, a articulacdo intersetorial e as possibilidades de intervencdo profissional para a
promocdo da integralidade do cuidado.

A analise empreendida ao longo da pesquisa evidenciou que a Doenca Renal Cronica,
em sua natureza progressiva e irreversivel, conforma um quadro clinico e social de elevada
complexidade, que exige intervencdes continuas, articuladas e sensiveis as multiplas
dimensdes que atravessam o adoecimento.

Nesse cenario, 0 Servico Social emerge como componente fundamental da equipe
multiprofissional. Sua intervencdo ndo se limita ao cumprimento de encaminhamentos
formais, mas se traduz na mediagdo qualificada entre as necessidades concretas dos usuarios e
as politicas publicas que compdem a rede de prote¢do social. A presencga do assistente social
possibilita que direitos sejam acessados, barreiras sejam reduzidas e que a experiéncia da

cronicidade da doenca de seja vivida com maior dignidade e autonomia.



Este estudo reafirma, ainda, 0 compromisso com a defesa do Sistema Unico de Salde
enquanto politica universal, equanime e integral. Considera-se que esta pesquisa abre
caminhos para novas investigacfes. Estudos de abordagem qualitativa poderiam aprofundar a
compreensdo sobre como a mediacdo de direitos repercute subjetivamente na percepcdo de
Qualidade de Vida dos usuarios em hemodialise, explorando narrativas, sentidos e
experiéncias que ndo emergem plenamente em levantamentos quantitativos. Com isso, novos
elementos poderiam fortalecer a pratica profissional e contribuir para a formulacdo de
politicas mais sensiveis as condicOes reais de existéncia dos sujeitos que convivem com a
DRC.



1. A DOENCA RENAL CRONICA

E fundamental entender o papel dos rins no funcionamento do corpo humano. Eles
sdo fundamentais para manter a homeostase (equilibrio) do corpo humano. Dessa forma,
qualquer alteracdo ou diminuigdo do funcionamento dos rins afeta o funcionamento de todos
0s outros 6rgdos (BASTOS; BREGMAN; KIRSZTAJN, 2010).

De acordo com a Sociedade Brasileira de Nefrologia, o equilibrio da quimica interna
do organismo humano deve-se a grande parte pelo trabalho dos rins.

Bernard (2021) também cita a fun¢do dos rins na homeostase do organismo humano
no qual mantém e assegura o ambiente fisiol6gico do corpo para as aproximadamente 100
trilhdes de células que compdem o corpo humano.

Os rins sdo responsaveis por quatro fungdes no organismo: Eliminacgéo de toxinas do
sangue por um sistema de filtracdo; Regulacdo da formacao do sangue e dos 0ssos; Regulacéo
da pressdo sanguinea; Controle do delicado balanco quimico e de liquidos do corpo
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA).

SANAR (2023) pontua que 0s rins sdo responsaveis por filtrar o sangue, eliminar
toxinas e substancias toxicas pela urina, regular fungdes vitais como a pressdo arterial, o
equilibrio hidrico e eletrolitico (sodio, potassio), e o balanco acido-base do corpo. Alem disso,
produzem hormdnios importantes para a producdo de globulos vermelhos e a ativacdo da
vitamina D, essencial para a saude 0ssea.

Sabe-se que os rins transformam a vitamina D em sua forma ativa, o calcitriol. Essa
substancia é crucial para a absorcdo de calcio no intestino, fortalecendo o0s 0ssos e
contribuindo para o sistema imunolégico (NEFROCLINICAS).

Sendo assim, de acordo com a SANAR (2023), a excrecdo de metabdlitos e
substancias exdgenas € uma funcao importante dos rins no processo de filtragem do sangue e
na formacao da urina. A excrecdo renal envolve a remocéo de residuos metabdlicos, produtos
de degradacdo de substancias, toxinas e outras substancias indesejadas no corpo.

Além das toxinas naturais, 0s rins também eliminam medicamentos e outras
substancias quimicas ingeridas, evitando o acimulo de compostos que podem ser prejudiciais
a saude (NEFROCLINICAS).

Além disso, os rins desempenham um importante papel tanto na producéo quanto da
secrecdo de horménios importantes para 0 corpo, como a eritropoietina — responsavel por
detectar baixos niveis de oxigénio no corpo — e a renina — enzima produzida pelos rins

mediante os estimulos como hipotensdo ou baixos niveis de sédio (SANAR, 2023).



Além disso, os rins também regulam o equilibrio e a excrecéo de ions e eletroliticos
como sddio, potassio, célcio entre outros. Os rins também atuam em jejuns prolongados e na
descompensacdo do Diabetes Mellitus por meio da sintetizagdo de glicose a partir de
aminodcidos e outros substancias precursoras da glicose (SANAR, 2023).

Ainda, segundo SANAR (2023), os rins também executam papel importante na
regulacdo da pressdo arterial, atuando para manter o equilibrio da pressao através da excrecao
de agua e sal.

Segundo NEFROCLINICAS, os rins ajudam a controlar a pressdo arterial ao ajustar
a quantidade de sodio e agua eliminada na urina. Eles também produzem a enzima renina, que
participa de um sistema que regula a pressdo do sangue. Quando os rins ndo funcionam
corretamente, esse controle pode ser comprometido, levando a hipertenséo.

Em relacdo a sua anatomia, os rins encontram-se fora da cavidade peritoneal. Cada
rim em um adulto pesa aproximadamente 150 gramas. Esse 6rgdo é recoberto por uma
capsula dura e fibrosa, que protege suas delicadas estruturas internas. As duas principais
regides do rim sdo o cortex externo e a medula interna. A medula é dividida em 8 a 10 massas
de tecido em forma de cone chamadas de piramides renais. A base de cada piramide origina-
se na borda entre o cortex e a medula, e termina na papila, que se projeta para dentro do
espaco da pelve renal, uma continuacéo da extremidade superior do ureter, em forma de funil.
A borda externa da pelve é dividida em bolsas abertas denominadas grandes célices, que se
estendem para baixo e se dividem em calices menores, que coletam a urina dos tubulos de
cada papila. As paredes dos célices, da pelve e do ureter contém elementos contrateis que
impulsionam a urina em direcdo a bexiga, onde é armazenada até que seja eliminada pela
miccdo (SANAR, 2023).

De acordo com Bernard (2021, p. 1) o rim apresenta uma estrutura “anatomo-
histolégica do néfron, com mais de 20 tipos de células especializadas, revela uma arquitetura
estrategicamente voltada para a impecavel interagdo funcional endotélio/epitélio”.

Os rins também possuem vascularizacdo. Ou seja, O sangue flui para cada
rim através da artéria renal, que se ramifica progressivamente para formar diversas artérias.
Além disso, os capilares peritubulares se esvaziamnos vasos do sistema venoso, que correm
paralelos aos vasos arteriolares, e progressivamente formam diversas veias (SANAR, 2023).

A parte externa do rim, o cértex renal, recebe a maioria do fluxo sanguineo do rim e
apenas 1% a 2% do total do fluxo sanguineo renal passa pelos vasarecta, que suprem a medula
renal (SANAR, 2023).



Além disso, os rins possuem o néfron. O nefron é a unidade funcional dos rins.
Podemos descrevé-lo como uma estrutura microscopica formada por corpusculos de
Malpighi, contendo o sistema tubular. Ele ainda é responsavel pelos principais processos da
producéo da urina (SANAR, 2023).

De acordo com Romédo Junior (2004) a Doenca Renal Crénica (DRC) é uma
patologia onde ha perda progressiva e permanente da funcéo dos rins, decorrente de uma leséo
renal. Ou seja, 0s rins passam a ndo funcionar acarretando prejuizos graves no corpo como
um todo.

Saldanha et al (2024) corroboram a definicdo da DRC como uma doenca de condigéo
progressiva e irreversivel que afeta ndo somente a funcdo, mas também a estrutura dos rins.
Os autores também afirmam que tal doenca possui alta taxa de morbimortalidade, que pode
ser traduzida pela perda da fungéo dos rins, ocasionando prejuizos nos processos de filtracéo
executados por estes 0rgaos.

Bastos; Bregman; Kirsztajn (2010) pontuam que em 2002 houve uma nova definic¢éo
da DRC. Esta abordagem deixou de levar em consideracdo somente as causas, abrangendo
fatores e doencas que até entdo pertenciam a outras categorias de doencas renais. Logo, com
essa definicdo — utilizada até os dias de hoje — possibilitou observar que a DRC é mais
frequente e que sua evolucgéo clinica esta associada a uma maior taxa de Obitos.

Saldanha et al (2024) afirma que ha uma estimativa de 10% a 13% da populagédo
mundial com DRC e que aumenta conforme o passar dos anos, apontando que a incidéncia de
DRC apresenta variacdo nos indices entre paises ricos e paises emergentes, sendo maior
probabilidade nos paises mais ricos, essa discrepancia incidéncia entre os paises deve-se ao
estilo de vida ocidental, obesidade e maior IMC (indice de Massa Corporal). Porém, estima-se
que o risco € semelhante tanto para homens quanto para mulheres, apesar de achados
considerarem que ha um risco maior para homens pardos.

Todavia, segundo Aguiar et al (2020) a incidéncia da DRC é desconhecida em varios
paises. Os Estados Unidos estimam prevaléncia de 14,8% de DRC na populacdo adulta de
2011 a 2014 e 703.243 casos, com 124.114 novos casos em 2015, apresentando taxa de
incidéncia de 378 pacientes por 1 milhdo de pessoas.

Ainda de acordo com Aguiar et al (2020) a incidéncia de DRC nos paises da
América Latina é de 167,8 pessoas para 1 milhdo. No Brasil, especificamente, a incidéncia é
de 431 pessoas por 1 milhdo de habitantes, o que constitui cerca de 2 milhdes de individuos.

Conforme, apontou Roméo Junior (2004) h4 uma grande dimenséo da doencga no pais.



Saldanha et al (2024 apud CHEVALIER, 2019, p. 5), afirmam que por meio de
estudos realizados, ha um risco “superior a 1% em pessoas com menos de 40 anos de
desenvolver DRC em estégio terminal, mas para aqueles com 65 anos ou mais, essa taxa sobe
para 8%

Segundo dados coletados por meio de outros estudos:

Uma pesquisa de monitoramento da doenca renal crénica terminal (DRCT) no
Brasil, por meio do subsistema de Autorizacdo de Procedimentos de Alta
Complexidade (APAC), analisou, no periodo de 2000 a 2006, o perfil
epidemiolégico dos individuos que ingressaram na terapia renal substitutiva (TRS) e
identificou 148.284 pacientes em dialise, com incidéncia estimada em 119,8/milhdo
de pessoas por ano.

O Censo Brasileiro de Dialise Cronica no Brasil estimou que o pais gasta 1,4 bilhdo
de reais por ano com dialise e transplante (AGUIAR et al, 2020, p. 2).

Autores como Bastos; Bregman; Kirsztajn (2010) corroboram os dados indicando
que a incidéncia de doencas renais e a faléncia dos rins estdo aumentando vertiginosamente.
Além disso, pontuam que a DRC ndo possui bom prognostico e que os custos do tratamento
séo consideravelmente altos.

Contudo, se ha a deteccdo precoce da doenca juntamente com os protocolos e
tratamentos adequados pode-se retardar o progresso da doenca, diminuindo o sofrimento das
pessoas acometidas pela DRC. Ou seja, a DRC ndo tem cura definitiva (ROMAO JUNIOR,
2004).

Sabe-se que as duas causas principais que levam ao desenvolvimento da DRC séo o
Diabetes Mellitus, Hipertensao e histérico familiar da doenca. Saldanha et al (2024) afirma
que a DRC pode estar associada a outras doencas e condigdes como anemias, eventos
cardiovasculares e até mesmo alteracdes metabdlicas. Outros fatores — que podem ser tanto de
risco como de protecdo — sdo o tabagismo (fumantes, ex fumantes e ndo fumantes), a
alimentacdo (saudavel, insuficiente ou pobre em vitaminas e minerais, mas rica em gorduras e
alimentos industrializados), a préatica de atividade fisica ou o sedentarismo (AGUIAR et al
2020).

Para Aguiar et al (2020) ainda ha poucos estudos acerca da epidemiologia acerca dos
fatores de risco para a DCR. Todavia, 0s estudos existentes apontam maior prevaléncia em
idosos, individuos com hipertensdo e/ou com diabetes, corroborando os dados citados acima
por Saldanha et al (2024).

No Brasil, até 2013, com a implementagdo da Politica Nacional de Saude, a Pesquisa

Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) era o Unico estudo que buscava realizar
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vigilancia das doencas cronicas ndo-transmissiveis (DCNT), sendo pioneira no
monitoramento do diagndstico de doencas cronicas (AGUIAR et al, 2020).

Ainda segundo Aguiar et al (2020) faz-se necessario que estudos e inquéritos sejam
produzidos com maior frequéncia para que os resultados obtidos possam servir para melhorar
o0 planejamento das acGes de satde publica, viabilizando, sobretudo, o diagndstico precoce,
evitando a progressdo da DRC e diminuindo o nimero de pacientes que precisam de
transplantes renais.

Além disso, estudo realizado por Aguiar et al (2020) demonstraram que ha maior
prevaléncia da DRC em individuos negros do que brancos. Tais dados estdo interligados a
condicdo socioecondmica, acesso a educacdo, a salude e demais politicas publicas. Além
disso, por menor acesso a saude quando negros sao diagnosticados com DRC ja se encontram
em estagio avancado da doenca.

O estudo realizado acima também mostra a incidéncia e a associagdo entre
tabagismo, hipertensdo e diabetes. Tais fatores de risco podem culminar no aumento de uma
proteina denominada albumindria no organismo que pode levar a lesGes renais progressivas.

Além disso, segundo resultados do estudo de Aguiar et al (2020) também mostram

com relacédo a hipertensao arterial (HA) que:

...A HA esta presente em 75% dos pacientes portadores de DRC12. A relacdo entre
HA e o declinio da filtracdo glomerular tem sido amplamente estudada. Estudos
sobre a importancia da hipertensdo na DRC relatam danos diversos e complexos,
que incluem vasoconstricdo renal, principalmente, da vasculaturapré-glomerular,
dano microvascular, perda de capilares peritubulares, isquemia local, incapacidade
de excretar o sal, doenga renal hipertensiva entre outros (AGUIAR et al, 2020, p. 16)

Os autores acima afirmam gque embora ndo haja um consenso de como o diabetes e a
obesidade afetam os rins ao ponto de ocasionar a DRC, ha evidéncias solidas das suas
associagdes com as doencas renais.

Em relacdo a obesidade, Aguiar et al (2020) afirmam que apesar do aumento de sua
prevaléncia e o reconhecimento dessa como fator de risco das doencas cardiovasculares e
como fator de risco modificavel para a DRC, a associacdo de sobrepeso/obesidade e DRC

ainda ndo é bem conhecida. Dessa forma:

A literatura aponta que a obesidade pode levar a resisténcia a insulina, intolerancia a
glicose, hiperlipidemia, aterosclerose e hipertensao e que a resisténcia a insulina
reduz a atividade da lipase lipoproteica, que pode estar implicada na fisiopatologia
da dislipidemia na DRC, sendo dificil analisar essa variavel isoladamente (AGUIAR
et al, 2020, p. 13).
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Os autores citados acima, também consideraram o alcoolismo ou a ingestdo elevada
de &lcool como um fator de risco para o surgimento da DRC. Embora diversos estudos
mostrem resultados diversos, varios apontam que o alcool em grande quantidade também
pode culminar no aumento da proteina albumindria, levando a piora da funcéo renal.

Todavia, Aguiar et al (2020) afirmam que o estudo possui alguma limitacGes, tendo
em vista a dificuldade de estabelecer uma ordem cronoldgica dos eventos — fatores de risco e
a DRC. Dessa forma os achados encontrados podem ndo corresponder a uma associacao
causal exata, podendo esconder outras associagcdes mais antigas. Ou seja, 0s diversos fatores
de risco apontados devem ser considerados na relacdo com a DRC, todavia, ndo é possivel
determinar sua exata associacdo e como eles podem levar ao surgimento da DRC.

Além disso, ha uma questdo que dificulta a deteccdo precoce da doenga € que
inicialmente ela ndo apresenta sintomas, ou seja, as pessoas acabam por procurar 0S Servicos
de satde quando ha DRC encontra-se em nivel avancado (ROMAO JUNIOR, 2004).

Aguiar et al (2020) citam que como a DRC inicialmente é assintomatica, a sua
deteccdo tardia compromete de forma significativa o tratamento e o seu controle.

Contudo, a progressdo da doenca leva a presenca de alguns sintomas como fadiga,
perda de peso, edemas periféricos e em estadgios mais avancados podem até provocar
alteracdes no estado mental (SALDANHA et al, 2024).

Além disso, pode ocorrer a presenca de outros sintomas como dores no flanco, urina
espumosa ou até mesmo débito urinario, ou seja, quando o individuo urina em poucas
quantidades ou em poucas vezes ao dia, mesmo com o consumo de agua e/ou outros liquidos
como chas, isoténicos e/ou dgua de coco (SALDANHA et al, 2024).

Dessa maneira, de acordo com o Romao Junior (2024), todo paciente pertencente ao
grupo de risco deveria ser submetido a exames periddicos para averiguar o nivel de funcéo
renal e/ou a presenca de algum tipo de les@o nos rins. Segundo Saldanha et al (2024), detecta-
se a DRC ou qualguer outra patologia relacionada aos rins através do diagndstico pela Taxa
de Filtracdo Glomerular Estimada (TFGe) e/ou pela presenca de lesdes renais por um periodo
superior a 3 meses.

Saldanha et al (2024 apud Chen; Knicely; Grams, 2019; Chevalier, 2019) também

pontuam que:

Alguns fatores devem ser analisados para a avaliacdo do paciente com DRC
conhecida ou suspeita. Por isso, se deve ter informacdes acerca dos sintomas
adicionais, como uma causa sistémica ou uma obstrucdo urinaria. Além disso, é de
suma importancia que os fatores de risco do paciente sejam analisados e avaliados,
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em especial as situacBes envolvendo a exposicdo prévia a nefrotoxinas -
antiinflamatdrios nao esterdides -, hOistérico denefrolitiase, infec¢des do trato
urinario, comorbidades -HAS, DM, doengas autoimunes, infeccBes cronicas -,

historico familiar ou algum fator de risco genético (SALDANHA et al, 2024
apud CHEN; KNICELY; GRAMS, 2019; CHEVALIER, 2019, p. 5).

Igualmente, sinais importantes podem ser revelados com exames fisicos, fornecendo
uma “previsao mais acurada da causa subjacente € o estado volémico em que se encontra o
paciente” (SALDANHA et. al, 2024, p. 6). Como exemplo, a deplecdo de volume refletem
vOmitos, diarreia, excesso de diurese e ou até ingestao oral deficiente.

Ja a presenca de um grande volume pode indicar insuficiéncia cardiaca, insuficiéncia
hepatica ou sindrome nefrotica. Outros indicativos em testes fisicos sdo: presenca de
cortearterial-venoso no exame da retina podem indicar hipertensdo ou diabetes; sopros
carotideos os abdominais indicam doenca renovascular; dor nos rins podem representar
nefrolitiase ou doenca renal policistica; a neuropatia pode representar diabetes ou até mesmo
amiloidose e vasculite; achados cutaneos incluem erupgdo cutanea, purpura palpavel ou
esclerose extensa (SALDANHA et. al, 2024).

Nesse sentido o autor Romao Junior (2004, p. 1) alerta para a incidéncia do
desenvolvimento da doenca em hipertensos, constituindo “cerca de 156 casos por milhao”’em
um estudo realizado durante 16 (dezesseis) anos com uma amostra de 332.500 homens entre
35 a 37 anos.

Ja em relacdo aos portadores de diabetes, estudos mostram que o0 risco de
desenvolvimento ndo s6 da DRC, mas de qualquer nefropatia é de cerca de 30% nos
diabéticos tipo 1 e 20% nos diabéticos do tipo 2 (ROMAO JUNIOR, 2004).

Ainda de acordo com a Sociedade Brasileira de Nefrologia (ROMAO JUNIOR,
2004), a DRC ¢ dividida em 06 (seis) estagios funcionais. Para fins didaticos e conceituais

esses estagios sdo divididos da seguinte maneira:

Fase de funcd@o renal normal sem lesdo renal —importante do ponto de vista
epidemiolégico, pois inclui pessoas integrantes dos chamados grupos de risco para o
desenvolvimento da doenca renal cronica (hipertensos, diabéticos, parentes de
hipertensos, diabéticos e portadores de DRC, etc.), que ainda ndo desenvolveram
lesdo renal.

Fase de lesdo com fun¢do renal normal — corresponde as fases iniciais de lesdo
renal com filtracdo glomerular preservada, ou seja, o ritmo de filtracdo glomerular
estd acima de 90 ml/min./1,73mz2.

Fase de insuficiéncia renal funcional ou leve — ocorre no inicio da perda de fun¢éo
dos rins. Nesta fase, os niveis de uréia e creatina plasméticos ainda sdo normais, nao
h& sinais ou sintomas clinicos importantes de insuficiéncia renal e somente métodos
acurados de avaliacdo da funcdo do rim (métodos de depuracdo, por exemplo) irdo
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detectar estas anormalidades. Os rins conseguem manter razoavel controle do meio
interno. Compreende a um ritmo de filtracdo glomerular entre 60 e 89
ml/min./1,73m2.

Fase de insuficiéncia renal laboratorial ou moderada — nesta fase, embora 0s
sinais e sintomas da uremia possam estar presentes de maneira discreta, o paciente
mantém-se clinicamente bem. Na maioria das vezes, apresenta somente sinais e
sintomas ligados a causa basica (LUpus, hipertensdo arterial, diabetes mellitus,
infecgdes urindrias, etc.). Avaliagdo laboratorial simples ja nos mostra, quase
sempre, niveis elevados de uréia e de creatina plasmaticos. Corresponde a uma faixa
de ritmo de filtracdo glomerular compreendido entre 30 e 59 ml/min./1,73m2.

Fase de insuficiéncia renal clinica ou severa — QO paciente ja se ressente de
disfungdo renal. Apresenta sinais e sintomas marcados de uremia. Dentre estes a
anemia, a hipertensdo arterial, o edema, a fraqueza, o mal-estar e os sintomas
digestivos sdo os mais precoces e comuns. Corresponde a faixa de ritmo de filtracao
glomerular entre 15a 29 ml/min./1,73m2.

Fase terminal de insuficiéncia renal cronica —como o préprio nome indica,
corresponde a faixa de funcdo renal na qual os rins perderam o controle do meio
interno, tornando-se este bastante alterado para ser incompativel com a vida. Nesta
fase, o paciente encontra-se intensamente sintomatico. Suas opces terapéuticas sao
os métodos de depuracdo artificial do sangue (dialise peritoneal ou hemodialise) ou
o transplante renal. Compreende a um ritmo de filtracdo glomerular inferior a 15
ml/min./1,73m2 (ROMAO JUNIOR, 2004, p.1).

E importante ressaltar, de acordo com o autor citado acima, que o 1° (primeiro)
estagio — Fase de fungé@o renal normal sem lesé@o renal — constitui-se apenas de pessoas com
fatores de risco. Os tratamentos para a funcdo renal comegcam somente a partir do 2°
(segundo) estéagio.

Para Saldanha et al (2024) ha 05 (cinco) estagios da doenca, na qual cada estagio
afeta o individuo de forma especifica, principalmente, levando em consideracdo os fatores de
risco.

Segundo os autores, nos dois estagios iniciais ndo ha a presenca de sintomas clinicos,
todavia, a presenca de fatores de risco como “hipertensao, hiperglicemia, tabagismo e doencas
cardiovasculares sdo determinantes para a evolucdo da DRC, acelerando o seu processo
(SALDANHA et al, 2024 apud AMMIRATI, 2020; SRIDHARAN., 2023, p. 6).

Conforme o avanco da DRC, as complicacGes comecam a aparecer, COmo:

..distirbio  mineral-4sseo, anemia, hipertensdo, alteracdes eletroliticas e
hipercalcemia. Essas doengas sdo caracterizadas pelas alterages no metabolismo do
paciente, causando distlrbios nos niveis de céalcio, fosforo, vitamina D,
eritropoetina, ferro, entre outros. Além disso, sintomas clinicos se fazem presentes
por meio da fadiga, coceira na pele, dores nos o0ssos e articulagdes, cadimbras e
inchagos (SALDANHA et al 2024, p. 6 e 7).

Quando a DRC atinge os niveis 4 e 5 a funcdo renal sofre uma deterioragdo, podendo

causar “hipertrofia tubular e glomerular, esclerose e reducdo nos niveis de TFGe, albumindria
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extrema e insuficiéncia renal” (SALDANHA et al 2024 apud GAl et al., 2019; AMMIRATI,
2020; YAN; CHAO; LIN, 2021; SRIDHARAN, 2023, p. 7).

Mesmo com a insuficiéncia ou morte renal, os pacientes acabam tendo maior
probabilidade de &bito devido a problemas cardiovasculares ocasionados pelos niveis
avancados da doenca, j& que a DRC em casos avangados influenciam o trabalho
cardiovascular, por meio de processos inflamatérios, estreitamento das artérias coronarias
contribuindo para o envelhecimento e para a fragilizacdo do coragdo (SALDANHA et al,
2024).

De acordo com a Sociedade Brasileira de Nefrologia quando ndo ha o funcionamento
correto dos rins pode ser necessario fazer dialise. Em casos mais graves, pode-se necessitar de
transplante renal.

A cada ano, aproximadamente 21 mil brasileiros precisam iniciar tratamento por
hemodialise ou dialise peritoneal. Raros sdo aqueles que conseguem ter pelo menos uma parte
do funcionamento dos rins recuperada para deixarem de necessitar de diélise, e poucos tém a
sorte de receber um transplante renal (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA).

Conforme tudo o que fora abordado neste capitulo,

O reconhecimento e 0 acompanhamento, ainda na atencdo primaria, dos individuos
que apresentam os fatores de risco identificados podem contribuir para a
implementacdo de acBes de promogdo de salde e prevencdo de doencas. Torna-se
necessario refletir sobre a ampliacdo da abrangéncia das acfes na atengdo basica,
bem como maior resolubilidade de tais acbes para controlar os fatores de risco da
DRC (AGUIAR et al 2020, p. 14):

Assim, o proximo capitulo abordard os tratamentos para o controle da DRC, em

especial, a Hemodialise.
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2. HEMODIALISE COMO TRATAMENTO

A hemodiélise constitui a modalidade de Terapia Renal Substitutiva (TRS) mais
utilizada para o tratamento da Doenca Renal Cronica (DRC) em estagio avancado, sendo
reconhecida como intervencédo indispensavel para a manutengdo da vida e para a estabilizacdo
clinica de individuos cuja funcdo renal atingiu nivel critico de comprometimento. Na Doenca
Renal Cronica Terminal (DRCT), em que o0s rins perdem a capacidade de realizar
adequadamente processos fisioldégicos fundamentais — como a filtracdo glomerular, o
equilibrio acido-base, a eliminacdo de toxinas urémicas e a regulacdo do volume corporal — a
hemodialise emerge como recurso terapéutico central para garantir a sobrevida e reduzir as
complicagdes associadas ao acumulo de metabdlitos toxicos (BRASIL, 2014).

Do ponto de vista fisiologico, a hemodialise atua como um substituto parcial da
funcdo renal, promovendo a remocéo de substancias que se acumulam no organismo em
decorréncia da faléncia renal, tais como ureia, creatinina e eletrdlitos em excesso. Ela também
desempenha papel essencial no controle hidrico, possibilitando a retirada do volume
excedente de liquidos e evitando complicacGes graves, como edema agudo de pulmao,
hipertensdo intratdvel e distdrbios eletroliticos capazes de comprometer o sistema
cardiovascular (PIRES et al., 2017). A técnica, portanto, ndo apenas prolonga a vida, mas
possibilita que o paciente alcance uma condicdo clinica mais estavel, reduzindo sintomas
urémicos e favorecendo melhor qualidade de vida dentro dos limites impostos pela
cronicidade da doenca.

A complexidade do tratamento dialitico exige um ambiente de cuidado estruturado,
envolvendo tecnologia biomédica sofisticada, protocolos clinicos rigorosos e um conjunto de
medidas que assegurem seguranca, eficacia e continuidade da terapia. As unidades de
hemodialise devem dispor de maquinas adequadas, sistemas de tratamento de agua, insumos
especificos, equipe treinada e condi¢cGes organizacionais que permitam o acompanhamento
continuo do paciente. A literatura destaca que a eficAcia do tratamento esta diretamente
relacionada a adequacdo da infraestrutura, ao controle microbioldégico da &gua e ao
cumprimento de normas técnicas que regulam a operacdo das unidades (BRASIL, 2014).

A atuacdo multiprofissional constitui, igualmente, elemento estruturante do
tratamento. Médicos nefrologistas, enfermeiros, técnicos de enfermagem, nutricionistas,
psicologos e assistentes sociais desempenham fun¢Ges complementares que se articulam para
garantir cuidado integral. Cada profissional participa de forma singular no manejo das

condigdes clinicas, psicossociais e nutricionais do paciente, assegurando que o tratamento va
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além da dimensdo estritamente técnica da filtragdo sanguinea e se estenda a orientacao,
acolhimento e acompanhamento continuo das demandas advindas do adoecimento crénico.
Segundo as diretrizes nacionais, a presenca da equipe multiprofissional é obrigatéria a partir
do Estégio 4 da DRC, reforcando o caréater interdisciplinar do cuidado (BRASIL, 2014).

Outro aspecto fundamental é a necessidade de adesdo continua e disciplinada ao
regime terapéutico. A hemodidlise requer que o paciente compareca a unidade vérias vezes
por semana, cumpra horarios rigidos e suporte um procedimento prolongado, que pode causar
desconforto fisico, fadiga e alteracdes hemodinadmicas. A adesdo ndo diz respeito apenas ao
comparecimento as sessdes, mas também & observancia de restricdes dietéticas, controle
rigoroso da ingestdo hidrica e uso adequado de medicamentos. Como observa Pires et al.
(2017), o sucesso terapéutico depende da corresponsabilizacdo do paciente, sendo a falta de
adesdo capaz de desencadear complicacGes severas e reduzir a expectativa de vida.

Assim, o tratamento por hemodialise transcende a ideia de uma intervencao
meramente técnica. Ele constitui um processo terapéutico complexo, continuo e
multifacetado, que envolve a reorganizacdo da rotina, a reelaboracdo do cotidiano, o
enfrentamento de limitagGes funcionais e a adaptacdo emocional as mudancas impostas pela
doenca. O paciente passa a conviver com um regime de cuidados que se estende para alem do
ambiente clinico e invade o trabalho, o convivio familiar, o autocuidado e a vida social. Dessa
forma, a hemodialise deve ser compreendida ndo apenas como tecnologia biomédica, mas
como um processo integral de adaptacao, suporte e acompanhamento.

Diante desse panorama, torna-se evidente que a hemodialise exige condi¢cdes que
ultrapassam a dimensdo exclusivamente bioldgica do tratamento. Envolve mediacdo de
informacGes, suporte emocional, acompanhamento multiprofissional, compreensdo das
limitacBes individuais e estratégias que favorecam a adesdo terapéutica. E nesse contexto que
0 cuidado dialitico assume uma dimensdao ampliada, articulando aspectos fisiologicos,
psicoldgicos, sociais e educativos, sendo fundamental para garantir a seguranca e a
continuidade da terapia, bem como para promover qualidade de vida dentro das possibilidades

de cada paciente.

2.1 O que ¢, como funciona e rotina das sessdes

A hemodialise € um procedimento de filtragdo extracorporea que substitui
parcialmente as fungbes renais, permitindo a remogdo de toxinas urémicas, excesso de

liquidos e produtos metabdlicos que se acumulam no organismo em estagios avangados da
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Doenca Renal Cronica (DRC). Seu objetivo central € restabelecer um estado de equilibrio
interno — o que inclui o controle de eletrélitos, o ajuste do PH sanguineo e a manutencdo do
volume corporal adequado — de modo a preservar a estabilidade hemodinamica e reduzir
sintomas decorrentes da insuficiéncia renal (BRASIL, 2014; SBN, 2016). Trata-se, portanto,
de uma terapia complexa, sustentada em principios fisiologicos especificos e na utilizacéo de

equipamentos de alta precisao.

2.1.1 Funcionamento do processo dialitico

A hemodialise opera com base em trés mecanismos fundamentais: difusdo, osmose e
ultrafiltracdo. A difusdo é responsavel pela troca de solutos entre o sangue e o banho de
dialise, permitindo a remocdo de substancias acumuladas, como ureia e creatinina. A 0Smose,
por sua vez, regula a movimentacdo de agua em direcdo ao meio de menor concentracao,
contribuindo para o equilibrio hidrico. J& a ultrafiltracdo possibilita a retirada controlada de
liqguidos em excesso, processo que é essencial para pacientes que apresentam retencao hidrica
significativa (MEDEIROS, 2015).

O equipamento central do procedimento ¢ o dialisador, comumente chamado de “rim
artificial”. Ele contém uma membrana semipermeavel através da qual o sangue do paciente
circula em circuito fechado. Essa membrana viabiliza as trocas metabolicas e mantém a
depuracdo continua durante todo o processo (SBN, 2016). A eficacia do tratamento depende
do fluxo sanguineo adequado, da composicao correta do dialisato, do tempo de sessdo e do

estado geral do paciente.

2.1.2 Acessos vasculares e seguranca do procedimento

Para que o sangue chegue ao dialisador, é necessario um acesso vascular funcional e
seguro. A literatura aponta dois principais tipos de acesso:
e Fistula arteriovenosa (FAV) — considerada padrdo-ouro, ¢ formada por
anastomose entre artéria e veia, geralmente no antebraco ou braco.
Proporciona maior durabilidade, menor risco de infeccdo e melhor
desempenho durante a filtracdo. Seu processo de maturacdo, que pode
levar de dois a quatro meses, € etapa critica para assegurar fluxo sanguineo
eficiente (SBN, 2016).
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e Cateter venoso de duplo lumen — utilizado em situagdes de urgéncia ou
enquanto a fistula ndo esta madura. E inserido nas veias jugular, subclavia
ou femoral e permite acesso imediato, embora oferega maior risco de

infeccdo e complicagdes vasculares (MEDEIRQOS, 2015).

A escolha e manutencdo do acesso sdo determinantes para a qualidade da dialise,

sendo tema recorrente na pratica nefroldgica e na literatura especializada.

2.1.3 Rotina das sessoes de hemodialise

A hemodialise € realizada, no Brasil, em milhares de pacientes distribuidos em
unidades especializadas, que seguem protocolos clinicos padronizados (SBN, 2016). A sessdo
tipica dura entre trés e quatro horas e ocorre trés vezes por semana, 0 que torna o tratamento
uma parte estruturante da vida cotidiana do paciente (PIRES et al., 2017). A rotina inclui

etapas sistematizadas, desenvolvidas para garantir seguranca e estabilidade clinica.

a) Pré-hemodialise

O momento prévio ao inicio da sessdo é crucial. Envolve:
e acolhimento do paciente pela equipe;
e avaliacdo inicial das condices clinicas;
e afericdo de sinais vitais;
e registro do peso corporal para célculo da ultrafiltracéo;
e identificacdo de sintomas como tontura, nduseas, edemas ou dispneia;

e verificacdo do estado do acesso vascular.
Esses procedimentos sdo fundamentais para determinar o volume de liquido a ser
removido e para identificar precocemente condi¢cdes que contraindiguem a sessdo ou que

exijam adaptac@es especificas (FERREIRA, 2014; SANTANA; FONTENELLE, 2013).

b) Sessao dialitica
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Durante o tratamento, 0 paciente permanece conectado & maquina, que realiza a

filtracdo sanguinea conforme pardmetros prescritos pelo nefrologista. As responsabilidades da

equipe incluem:

monitorizacdo continua da pressao arterial, frequéncia cardiaca e temperatura;
observacdo de sinais de desconforto, como caimbras, cefaleia ou hipotenséao;

inspecdo do dialisador e do circuito sanguineo;

prevencdo de complicagbes, como coagulacdo do sistema, sangramentos ou
desconexdes;

administracdo de medicamentos, quando indicados;

ajustes imediatos no equipamento conforme a resposta clinica (PIRES et al., 2017).

c) P6s-hemodialise

Ao término da sessdo, a equipe realiza nova avaliacdo clinica, incluindo:
verificacdo de sinais vitais;

registro do peso pos-dialise, comparado ao peso seco estimado;
inspecdo do local de puncédo em busca de sangramentos;

observacdo de sintomas como tonturas, naduseas ou desconfortos.

Pacientes que apresentam manifestacfes clinicas relevantes devem permanecer na

unidade para atendimento médico, a fim de evitar complicacdes que podem ocorrer nas horas
subsequentes (SANTANA; FONTENELLE, 2013).

2.1.4 A hemodialise como processo continuo de cuidado

A rotina das sessbes, embora altamente técnica, ndo se restringe as dimensdes

biologicas da filtracdo sanguinea. O procedimento envolve um processo continuo de cuidado,

didlogo e monitorizacdo, que demanda da equipe multiprofissional sensibilidade para

reconhecer as necessidades clinicas e psicossociais do paciente. A literatura enfatiza que o

tratamento dialitico é tanto um recurso tecnolégico quanto uma experiéncia cotidiana de

adaptacdo, marcada por exigéncias fisicas, restricbes comportamentais e desafios emocionais
(PIRES et al., 2017).
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A hemodidlise, portanto, deve ser compreendida como um processo terapéutico
integral, no qual tecnologia, cuidado e vinculo se articulam para garantir a seguranca do

paciente e promover sua estabilidade clinica em longo prazo.

2.2 LimitacOes impostas ao paciente: trabalho, transporte, alimentacéo e autocuidado

O tratamento hemodialitico impde ao paciente um conjunto significativo de restricbes
que repercutem diretamente na vida cotidiana, na organizacdo familiar e nas possibilidades de
trabalho e participagdo social. Tais limitagdes decorrem tanto das exigéncias clinicas da
Doenca Renal Crbnica (DRC) quanto da rotina rigida do tratamento, constituindo um
processo de adaptacdo continua que envolve dimensdes fisicas, emocionais e
socioeconomicas (ROSO et al., 2013; PIRES et al., 2017).

2.2.1 Restricao alimentar e hidrica

As orientacdes nutricionais sdo rigorosas e representam um dos principais desafios
para a adesdo terapéutica. Pacientes em Terapia Renal Substitutiva (TRS) devem:
reduzir sodio, em geral para menos de 2 g/dia;
e controlar potéssio, a fim de prevenir arritmias;
e regular fésforo, diminuindo risco de hiperfosfatemia;
e adequar proteina, conforme parametros metabolicos;

e limitar ingestdo de liquidos, visando evitar sobrecarga hidrica (BRASIL, 2014).

Essas restricbes afetam diretamente o paladar, o comportamento alimentar e a
experiéncia subjetiva da refeicdo, podendo gerar frustracdo, ansiedade, irritabilidade e perda
de prazer associado a alimentacdo (NOGUEIRA et al.,, 2016 apud PIRES et al., 2017).
Sintomas como boca seca, disturbios do sono e alteracdes de peso sdo frequentes e

contribuem para o desconforto fisico e emocional.

2.2.2 Limitacdes funcionais e impacto no trabalho

O regime de trés sessdes semanais, com duracdo aproximada de quatro horas cada,
reorganiza profundamente o cotidiano. O deslocamento até a unidade, o desgaste fisico

durante e ap0s a sessao e a necessidade de manter horarios fixos podem reduzir a capacidade
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laboral, dificultar a permanéncia no emprego e restringir 0 acesso a oportunidades formais de
trabalho (PIRES et al., 2017).

A fadiga pds-didlise, episddios de hipotensdo, caimbras e indisposi¢do geral
interferem na produtividade e podem limitar o desempenho em atividades que exigem esforgo
fisico ou concentracdo prolongada. Em muitos casos, 0 paciente passa a depender de
beneficios previdenciarios ou assistenciais, o que altera sua autonomia financeira e 0 modo

como se insere socialmente.

2.2.3 Dificuldades relacionadas ao transporte

A manutencdo da rotina hemodialitica depende de deslocamentos frequentes, muitas
vezes longos, especialmente em regides com escassez de unidades de dialise. A literatura
evidencia que atrasos, auséncia de transporte publico adequado e custos adicionais impactam
diretamente a adesdo ao tratamento, aumentando o risco de intercorréncias clinicas
decorrentes da nédo realizagdo das sessdes previstas (BRASIL, 2014).

Para pacientes vulneraveis, as barreiras de transporte podem gerar absenteismo,

sobrecarga emocional e inseguranca frente ao percurso até a unidade de saude.

2.2.4 Autocuidado e exigéncias permanentes

O autocuidado torna-se eixo central na vida do paciente, abrangendo:
controle rigoroso da ingestéo de liquidos e alimentos;
e observancia aos horarios e doses de medicamentos;
e monitoramento de sinais clinicos;
e cuidado com o acesso vascular;
e manutencdo de habitos compativeis com a condi¢do clinica, como atividade fisica leve
e abandono do tabagismo (BRASIL, 2014).

A adesdo as recomendacdes depende de compreensdo, motivacdo e suporte social. A
falta de aceitacdo da doenca e a dificuldade em incorporar mudancas no estilo de vida séo
apontadas como fatores que comprometem o tratamento (NOGUEIRA et al., 2016 apud
PIRES et al.,, 2017). Assim, 0 autocuidado ndo é apenas tarefa técnica, mas processo

educativo continuo, que exige acompanhamento multiprofissional.
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2.2.5 A dimensao subjetiva das limitacGes

Embora objetivas, as restricbes impostas pela terapia dialitica tém repercussdes
subjetivas significativas. A perda de autonomia, a dependéncia de equipamentos, a percepgao
de risco constante e a alteracdo do projeto de vida contribuem para sentimentos de medo,
angustia, isolamento e desanimo.

A adaptacdo as limitacBes fisicas e sociais envolve um processo de reelaboracao
continua, no qual o paciente precisa conciliar o tratamento com suas expectativas,

responsabilidades e vinculos pessoais (PIRES et al., 2017).

2.3 Impactos emocionais e sociais

O tratamento hemodialitico repercute de maneira profunda na dimensdo emocional e
social dos pacientes, configurando um processo de adaptacdo continuo que mobiliza
sentimentos, vinculos, modos de vida e identidades. A literatura aponta que a Doenca Renal
Cronica (DRC), ao assumir carater permanente e demandar terapias prolongadas, altera de
forma significativa o cotidiano e provoca reorganizacdes complexas nas esferas pessoal,
familiar e social (PIRES et al., 2017). O enfrentamento diario da cronicidade, associado a
dependéncia de uma tecnologia vital, produz experiéncias subjetivas marcadas por
ambivaléncias, insegurancas e expectativas que influenciam diretamente o plano terapéutico.

Do ponto de vista emocional, a hemodidlise suscita sentimentos que oscilam entre
medo, ansiedade, resignacéo e esperanca. A consciéncia constante da gravidade da doencga, a
percepcdo de risco durante o procedimento e a vivéncia de sintomas recorrentes — como
fadiga, hipotensdo e desconfortos fisicos — intensificam a vulnerabilidade emocional. Muitos
pacientes convivem, simultaneamente, com o receio de complicacGes durante a sessdo, a
expectativa de um transplante renal e a angustia diante da possibilidade de um futuro incerto.
Essas vivéncias exigem intervencdes que transcendam o cuidado técnico e que promovam
acolhimento, escuta qualificada e suporte psicossocial.

A literatura destaca que o vinculo estabelecido na sala de dialise favorece a expressdo
de sentimentos e facilita a identificacdo de sinais de sofrimento emocional, possibilitando
intervencgdes educativas e de apoio que fortalecem a adesdo terapéutica (PIRES et al., 2017).
O manejo sensivel dessas manifestagdes € parte integrante da qualidade do cuidado, uma vez
que dificuldades emocionais mal conduzidas podem resultar em absenteismo, abandono do

tratamento ou ndo ades&o as restrigdes clinicas.
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No plano social, os impactos também sdo expressivos. A rotina rigida da terapia —
com idas frequentes a unidade, tempo prolongado de sessdo e cansago residual — altera
dindmicas familiares, restringe a participacdo em atividades comunitérias e limita a insercéo
laboral. Muitos pacientes passam a depender de terceiros para o transporte, modificam ou
interrompem vinculos de trabalho e enfrentam desafios financeiros decorrentes da reducéo da
capacidade produtiva. Essas transformacgdes afetam a autonomia, a autoestima e 0s projetos de
vida, exigindo uma reorganizacdo do cotidiano mediada por estratégias de enfrentamento
individuais e familiares.

Além disso, a DRC carrega estigmas associados a dependéncia tecnolégica e a ideia
de limitagdo permanente. A mudanca na autoimagem, o impacto nos relacionamentos e a
percepcao de ser um “paciente cronico” influenciam as relagdes sociais e podem gerar
isolamento, retraimento e sentimentos de inadequagdo. A literatura ressalta que o suporte
multiprofissional — envolvendo nutricionistas, psicologos, assistentes sociais e nefrologistas
— € fundamental para minimizar essas repercussoes, oferecendo orientacdo, mediacdo de
direitos, acompanhamento emocional e educacdo em saude (BRASIL, 2014).

Os impactos emocionais e sociais da hemodialise, portanto, reafirmam a necessidade
de compreender o tratamento como um processo integral e ndo apenas como procedimento
clinico. O adoecimento crénico mobiliza dimensdes que ultrapassam o corpo fisico,
envolvendo significados, expectativas, vinculos, limitacdes e possibilidades. Nesse sentido,
intervencdes que considerem a totalidade da experiéncia vivida pelo paciente contribuem para
ampliar a adesdo, promover autonomia e fortalecer o cuidado em sua dimensdao humana,
dialogando diretamente com os principios ético-politicos e com o projeto de defesa de direitos

que sustentam o Servigo Social na saude.
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3. O SERVICO SOCIAL NA SAUDE

A atuacdo do Servico Social no campo da salde constitui uma frente histérica e
politicamente estruturada da profissdéo no Brasil, resultante de transformagdes sociais,
institucionais e legais que redefiniram o papel do(a) assistente social no enfrentamento das
desigualdades e na garantia de direitos. Inserido em um ambiente marcado por demandas
complexas — que articulam dimensdes bioldgicas, psicolégicas, econdmicas e socioculturais
— 0 Servico Social consolida, ao longo das décadas, uma prética critica e comprometida com
a defesa do acesso universal e da equidade no cuidado em satde.

Desde sua origem em instituicdes hospitalares na primeira metade do século XX, a
profissdo migrou de um perfil predominantemente assistencialista para uma atuagao técnico-
politica qualificada, fundamentada em teorias sociais criticas e na compreensdo do processo
salde-doenca como uma expressao da questdo social. Essa mudanca paradigmatica é descrita
por lamamoto e Carvalho (2006), que situam o movimento de reconceituacdo como decisivo
para a superacdo das praticas filantropicas e para a consolidacdo de uma intervencéo voltada
ao fortalecimento de direitos e a leitura das determinac6es sociais que condicionam a vida dos
USuarios.

A consolidagio do Sistema Unico de Sadde (SUS), instituido pelas Leis n° 8.080/1990
e 8.142/1990, constitui marco fundamental para a redefinicdo do lugar do Servico Social no
campo sanitario. O SUS estabelece diretrizes de universalidade, integralidade e participacdo
social, conferindo ao(a) assistente social um papel estratégico na articulacdo entre
necessidades de salde e politicas sociais mais amplas. Assim, torna-se imprescindivel o
dialogo entre as dimensdes clinicas e sociais do cuidado, reforcando a importancia de praticas
interdisciplinares e da defesa de um projeto de sociedade pautado em justica social e
cidadania (BRASIL, 1990).

Ao mesmo tempo, o Codigo de Etica Profissional, atualizado pelo Conselho Federal
de Servico Social em 2011, reafirma principios que orientam a pratica na salde, como 0
compromisso com a liberdade, a defesa dos direitos humanos, o0 combate a discriminacdes e a
ampliacdo da autonomia dos sujeitos. Esses principios sustentam uma préatica critica,
alicercada na defesa intransigente das politicas publicas e na mediacdo entre sujeitos,
territorios e redes de protecdo social (CFESS, 2011).

Adicionalmente, legisla¢cbes como a Lei Organica da Assisténcia Social (LOAS), a Lei
n® 8.742/1993, e diretrizes de gestdo do trabalho no SUS, como a NOB-RH/SUS, fornecem

arcabouco normativo que fundamenta as atribuicdes e competéncias do(a) assistente social na
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salde, tanto no ambito da atengdo direta ao usuério quanto na formulacdo, gestdo e avaliagdo
de politicas e servicos. Como destacam Bravo & Matos (2015), a inser¢do profissional na
salde envolve acbes educativas, processos de acolhimento, intervengdo com familias,
articulacdo intersetorial e participacdo em equipes multiprofissionais, compondo um campo
de atuacdo que exige solida formacéo teorica, postura ético-politica e capacidade critica diante
das expressdes contemporaneas da questao social.

Dessa maneira, compreender o Servico Social no campo da salide implica reconhecer
a amplitude e complexidade de sua atuacdo, marcada por disputas politicas, pela defesa do
SUS e pela construcdo cotidiana de praticas comprometidas com a dignidade humana. A
seguir, serdo abordados o historico da inserc¢do profissional, seus fundamentos ético-politicos

e 0 conjunto de legislacGes e diretrizes que orientam sua pratica.

3.1 Historico de Insercao do(a) Assistente Social na Saude

A presenca do Servigo Social na saide constitui um processo historico que acompanha
a propria conformacdo das politicas sociais brasileiras e a evolugéo critica da profissdo. As
primeiras experiéncias de insercdo ocorreram no inicio da década de 1940, quando o(a)
assistente social passou a atuar em hospitais filantrépicos e servicos de saude de carater
eminentemente assistencialista. Nesse periodo, predominava uma pratica voltada ao
“ajustamento do individuo a ordem social” (IAMAMOTO & CARVALHO, 2006), sem ainda
a compreensdao ampliada do processo salde-doenca como construcdo social. Como afirmam
os autores, “o Servigo Social, naquele momento, se desenvolvia sob forte inspiragao religioso-
moral e sob a tutela de praticas filantropicas” (IAMAMOTO & CARVALHO, 2006, p. 82).

O movimento de reconceituacdo, nas décadas de 1960 e 1970, constitui ruptura central
na pratica do Servico Social, influenciando diretamente sua atuacdo na salde. Esse
movimento buscou superar as bases conservadoras da profissdo, incorporando referenciais
tedrico-criticos oriundos das ciéncias sociais e enfatizando a determinacdo social do processo
de adoecimento. Netto (2015, p. 57) destaca que essa inflexdo critica promoveu “a emergente
consciéncia de gue a questdo social deveria ser enfrentada ndo como desajuste individual, mas
como expressao das contradigdes historicas da sociedade capitalista”.

Com a Constituicio Federal de 1988 e a instituicdo do Sistema Unico de Saude, pela
Lei n° 8.080/1990, a inser¢do do Servico Social ganha novos contornos. O SUS rompe com o
modelo fragmentado de assisténcia e consolida o cuidado em salde como direito de

cidadania, o que exige profissionais aptos a dialogar com desigualdades estruturais,
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vulnerabilidades sociais e barreiras de acesso. O documento que institui o sistema afirma que
a saude é resultante de “determinantes e condicionantes, entre os quais a alimentagdo, a
moradia, 0 sancamento basico, 0 meio ambiente, o trabalho, a renda, a educagdao” (BRASIL,
1990), estabelecendo um vinculo direto entre salde e justica social — dimenséo indissociavel
do exercicio profissional do(a) assistente social.

Bravo & Matos (2015, p. 40), ao analisarem a consolidacdo do trabalho
interdisciplinar no SUS, destacam que “o Servico Social adquire relevancia estratégica ao
articular politicas, interpretar demandas e mediar direitos, contribuindo para a efetivacdo da
universalidade e integralidade”. Essa mediacdo se torna fundamental diante da complexidade
dos itinerarios terapéuticos dos usuéarios, sobretudo aqueles em condi¢des de vulnerabilidade,
dependéncia de beneficios sociais ou enfrentamento de doengas crénicas.

Além disso, o Cddigo de Etica do/a Assistente Social — atualizado em 2011 —
reforga principios que orientam o exercicio profissional, como o compromisso com direitos
humanos, a recusa ao arbitrio e a defesa da cidadania. Em um de seus trechos mais
emblematicos, o documento afirma que ¢ dever do(da) assistente social “contribuir para a
eliminacao de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito a diversidade” (CFESS,
2011, p. 14). No campo da salde, esse principio se traduz na defesa de praticas nao
discriminatorias e na promocao da autonomia dos sujeitos adoecidos.

Outro marco importante para a presenca do Servico Social na saide é a NOB-
RH/SUS, que reconhece oficialmente a categoria como parte da equipe multiprofissional,
garantindo diretrizes para formacéo, atuacdo, gestdo e participagdo nos processos decisorios.
Segundo a norma, “a qualificacdo do trabalho em saude exige o fortalecimento de equipes
interdisciplinares, valorizando a especificidade de cada profissdo” (BRASIL, 2005, p. 22), o
que inclui a dimensdo socioterritorial e educativa que caracteriza o trabalho do(a) assistente
social.

Assim, a insercdo do Servico Social na salde ndo decorre apenas de uma demanda
técnica, mas de um projeto societario orientado pela defesa dos direitos sociais e pela
construcdo de politicas publicas universalizantes. Ao longo do tempo, esse processo deslocou
a atuacdo profissional da préatica caritativa para uma intervencédo critica, comprometida com a
transformacdo social e com a luta pela consolidacio do SUS como politica publica

estruturante do Estado brasileiro.
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3.2 Principios Etico-Politicos do Servico Social

Os principios ético-politicos que orientam o Servico Social constituem um dos pilares
fundamentais para compreender a atuacdo profissional no campo da salude. Ancorados em um
projeto profissional critico, comprometido com a emancipacdo humana, tais principios
ultrapassam a dimensdo normativa e configuram diretrizes para a leitura da realidade social,
para a formulacdo de respostas profissionais qualificadas e para a defesa intransigente dos
direitos sociais. O Codigo de Etica Profissional, atualizado pelo Conselho Federal de Servico
Social em 2011, sintetiza esse horizonte. Logo em sua apresentacdo, o documento afirma que
o Servigo Social sustenta “um projeto societario vinculado a construgdo de uma nova ordem
social, sem dominagdo e sem exploracao de classe” (CFESS, 2011, p. 9), estabelecendo a
perspectiva ético-politica que orienta a profissao.

Entre os principios centrais, destaca-se 0 compromisso com a liberdade, entendida
como valor ético fundamental. lamamoto (2007, p. 112) lembra que “a liberdade, para o
Servico Social, ndo é mera no¢do abstrata, mas uma construcdo historica e coletiva, que
implica luta por igualdade e pela ampliagdo de direitos”. No campo da saude, esse
compromisso se traduz na defesa da autonomia dos usuarios, na recusa a medicalizacéo
excessiva de problemas sociais e na valorizacdo de praticas que reconhecam 0s sujeitos como
agentes ativos na construcdo de seus percursos terapéuticos.

Outro principio essencial € o compromisso com a igualdade e a justica social,
articulado ao combate a todas as formas de preconceito. O Codigo de Etica é explicito ao
afirmar que € dever do(a) assistente social “contribuir para a eliminagdo de todas as formas de
preconceito, incentivando o respeito a diversidade” (CFESS, 2011, p. 14). Esse principio
possui especial relevancia nos servicos de saude, onde frequentemente emergem situacdes de
estigma relacionado a doencas cronicas, condi¢cdes psicossociais, pobreza, deficiéncia ou
pertencimento a populac@es historicamente marginalizadas.

A atuacdo profissional também é marcada pelo principio da defesa da universalidade
de acesso aos bens e servigos, que se articula diretamente com os fundamentos do Sistema
Unico de Salde. A legislacdo do SUS, conforme destaca Brasil (1990), baseia-se nos
principios de “universalidade, integralidade e equidade”, orientando a construcdo de politicas
publicas que garantam o cuidado em satde como direito de cidadania. Desse modo, a defesa
do SUS é também defesa do projeto ético-politico do Servigo Social.

Em uma perspectiva ampliada, Netto (2011, p. 73) destaca que 0 compromisso ético-

politico do Servigo Social repousa na articulagdo entre teoria e pratica, sendo que “ndo ha
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exercicio profissional critico sem fundamento tedrico consistente e sem direcdo social
consciente”. No cotidiano da satde, essa diretriz se expressa na capacidade do(a) assistente
social de analisar a realidade institucional, reconhecer desigualdades sociais que condicionam
0 adoecimento e promover acOes de mediacdo que considerem tanto a singularidade do
usuario quanto os determinantes sociais do processo satde-doenca.

Também merece destaque o principio da qualidade dos servicos prestados, que
envolve responsabilidade técnica e a permanente atualizacio profissional. O Codigo de Etica
menciona a necessidade de ‘“aperfeicoamento intelectual, na perspectiva da competéncia
profissional” (CFESS, 2011, p. 16). No campo da salde, essa orientacdo é especialmente
relevante diante da complexidade das demandas, da rapida evolucdo das politicas publicas e
da necessidade de articulagdo com equipes multiprofissionais.

A defesa dos direitos humanos ocupa lugar estruturante na tessitura ético-politica da
profissdo. Conforme ressalta Barroco (2018, p. 45), os direitos humanos, para 0 Servico
Social, constituem “referencial normativo e politico que orienta a defesa da dignidade humana
e fundamenta a critica as violagdes presentes na sociedade contemporanea”. No contexto da
salde, essa defesa se materializa na luta contra préaticas discriminatérias, na protecédo do sigilo
profissional, na garantia do consentimento informado e na mediacdo de caminhos para o
acesso a tratamentos, beneficios e politicas intersetoriais.

Por fim, o principio da democracia e participacdo social reforca a necessidade de que
o(a) assistente social atue de forma ativa em espacos de gestdo, planejamento e controle social
da saude. O préprio SUS, ao instituir conselhos e conferéncias como mecanismos de
participacdo, reafirma a centralidade da democracia na construgdo das politicas de satde no
pais. De acordo com Bravo & Matos (2015, p. 52), “a participagao social constitui
instrumento indispensavel para tensionar desigualdades e qualificar as politicas publicas”, o
que integra diretamente as atribui¢fes do Servigo Social.

Assim, o conjunto dos principios ético-politicos do Servico Social sustenta ndo apenas
normas de conduta, mas uma direc¢do profissional comprometida com a transformacao social,
com a defesa dos direitos e com a construcdo de praticas humanizadas, criticas e

emancipatdrias no campo da saude.
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3.3 Legislacao e Diretrizes do Servi¢o Social na Saude

A atuacdo do Servico Social no campo da salde estd sustentada por um conjunto
robusto de marcos legais e diretrizes que orientam o exercicio profissional, asseguram
autonomia técnica e regulam responsabilidades éticas, politicas e institucionais. Esses
documentos estruturam o lugar do(a) assistente social no SUS, definem pardmetros de
qualidade para o cuidado e articulam a intervencdo profissional as politicas publicas de
protecéo social.

Um dos pilares normativos nesse campo € a Lei n® 8.080/1990, que institui o Sistema
Unico de Satde. Ao reconhecer que a salde possui determinantes sociais — abrangendo
desde “a alimentagdo, a moradia ¢ o trabalho até a renda, o saneamento, o meio ambiente € a
educagdo” (BRASIL, 1990, p. 1) — o texto legal amplia o escopo da intervencdo em salde e
legitima a presenca do Servico Social como profissdo capaz de interpretar e mediar esses
condicionantes no cotidiano institucional. O principio da universalidade, somado aos de
integralidade e equidade, estabelece um horizonte ético-politico que converge com o projeto
profissional do Servigo Social e fortalece sua atuacdo interdisciplinar nos servicos.

Outro marco estruturante é a Lei Organica da Assisténcia Social (LOAS), Lei n°
8.742/1993, que integra o cuidado em saude as necessidades de protecdo social. Muitas
situacbes acompanhadas nos servicos de saude — como vulnerabilidade econdmica,
deficiéncia, impedimentos para o trabalho e fragilidades familiares — demandam articulacéo
com a rede socioassistencial. O Beneficio de Prestacdo Continuada (BPC), por exemplo, esta
entre as principais demandas mediadas pelo(a) assistente social na area da salde, exigindo
conhecimentos sobre critérios, normativas e fluxos intersetoriais. Assim, LOAS e SUS se
encontram no cotidiano da prética, reforcando a natureza hibrida da intervencéo profissional,
situada entre politicas sociais distintas e complementares.

O Codigo de Etica do/a Assistente Social, atualizado pelo CFESS em 2011, também
orienta diretamente o exercicio na saude. Ao estabelecer principios como a defesa dos direitos
humanos, o respeito a diversidade, a responsabilidade com a qualidade dos servicos prestados
e a recusa ao arbitrio, o documento funciona como guia para a tomada de decisdes e para 0
enfrentamento de situacbes de conflito ético. O Codigo afirma que cabe ao(a) profissional
atuar “em consonancia com a defesa intransigente dos direitos sociais e individuais” (CFESS,
2011, p. 12), reforcando que o cuidado em satde ndo se reduz a aspectos biomédicos, mas

envolve condicdes de existéncia, cidadania e autonomia.
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No ambito da gestéo do trabalho, a NOB-RH/SUS representa importante diretriz. Ao
tratar da constituicdo e qualificacdo das equipes multiprofissionais, a normativa reconhece o
Servigo Social como categoria essencial para a andlise socioeconémica, o acolhimento de
demandas, a mediacdo com redes de apoio e 0 acompanhamento de usuarios em situacGes de
risco social. A NOB-RH/SUS enfatiza que a qualidade da atencdo passa necessariamente por
“equipes interdisciplinares articuladas, com respeito as especificidades de cada categoria
profissional” (BRASIL, 2005, p. 21), o que legitima a centralidade da dimensdo social no
cuidado integral.

Somam-se a esses marcos outras diretrizes importantes produzidas pelo CFESS e pelo
CRESS, tais como orientacOes sobre sigilo profissional, uso de prontuarios, registros em
salde, atuacdo em equipes multiprofissionais e procedimentos éticos diante de violagdes de
direitos. Tais documentos, ao detalharem prerrogativas e limites da acdo profissional,
sustentam a autonomia técnica do Servico Social, assegurando que sua intervencdo seja
orientada por fundamentos teoricos e pelo projeto ético-politico da profissao.

Por fim, a articulacdo entre essas legislacdes e diretrizes configura um campo de
atuacdo solido e coerente. O Servico Social na salide ndo se ancora apenas em normativas,
mas em um projeto profissional comprometido com a emancipacdo dos sujeitos, com a
efetivacdo de direitos e com a defesa do SUS como politica publica universal. A tessitura que
emerge desse conjunto normativo &, portanto, uma trama ética, politica e institucional que
permite ao(a) assistente social atuar com profundidade, criticidade e responsabilidade no
enfrentamento das multiplas expressfes da questdo social presentes no processo saude-

doenca.

3.4 Servico Social na Saude: sintese tedrico-pratica

A analise do Servico Social no campo da saude evidencia um processo de
consolidacdo profissional sustentado por fundamentos historicos, ético-politicos e legais que
conferem densidade teorica e legitimidade a intervencdo. A trajetdria da profissdo nessa area
revela um deslocamento significativo: das praticas filantrépicas e moralizantes do inicio do
século XX para uma atuacdo critica e tecnicamente fundamentada, associada ao projeto ético-
politico do Servico Social e as diretrizes estruturantes do Sistema Unico de Sade.

No plano teorico, observa-se que o processo salde-doenca é entendido como
expressdo da questdo social, influenciado por condi¢fes socioeconémicas, culturais e

territoriais. Esse entendimento exige a articulagdo entre politicas publicas, redes
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intersetoriaise mecanismos de protecdo social, elementos que conformam o espago de atuagédo
profissional do(a) assistente social.

No plano prético, a atuacéo profissional é orientada por principios ético-politicos que
envolvem a defesa dos direitos humanos, o combate a discriminaces, a promogdo da
autonomia e a garantia da qualidade dos servicos prestados. Tais principios se articulam a
marcos legais — como SUS, LOAS, NOB-RH/SUS e Codigo de Etica Profissional — que
regulam responsabilidades e asseguram a autonomia técnica necessaria ao exercicio
profissional.

Assim, a atuacdo do Servico Social na saude integra dimens@es tedricas e praticas que
convergem para a construcdo de respostas qualificadas as necessidades dos usuérios,
considerando suas vulnerabilidades, contextos familiares, condi¢des de vida e trajetorias de
cuidado. O campo da saude configura, portanto, um espacgo estratégico para a materializacéo
dos fundamentos da profissdo e para a defesa intransigente do acesso universal e equanime

aos servigos e politicas publicas.

Quadro 1 — Sintese teodrico-pratica do Servigo Social na Saude

Eixo Analitico

Conteudo Essencial

Desdobramentos na Pratica
Profissional

Historico de inser¢éo

Evolucgdo da prética: da filantropia ao
enfoque critico e interdisciplinar na
salde.

Atuacdo alinhada as determinagdes
sociais do adoecimento e as politicas
publicas.

Fundamentos ético-

politicos

Direitos humanos, autonomia, justica
social e combate a discriminacdes.

Mediagdo ética em situacdes complexas,
defesa de direitos e qualificagdo do
cuidado.

Marcos normativos

SUS, LOAS, Cadigo de Etica, NOB-
RH/SUS e diretrizes do
CFESS/CRESS.

Garantia de respaldo legal; organizacéo
de fluxos; articulacdo intersetorial.

Abordagem
socioassistencial na
salde

Relacdo entre saude e protecdo social
ndo contributiva.

Encaminhamentos ao BPC, orientacdo
social, estudos socioeconémicos e rede
de apoio.

Trabalho interdisciplinar

Integracdo entre distintas areas do
conhecimento e préaticas de cuidado.

Participacédo em equipes
multiprofissionais,  planejamento  do
cuidado e acdes coletivas.

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Identifica-se, pois, que o Servico Social na salde se estrutura sobre bases historicas,

ético-politicas e normativas que conferem consisténcia ao exercicio profissional. Na
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perspectiva historica, observa-se que a presenga do(a) assistente social no campo sanitério se
expandiu ao acompanhar transformacdes nas politicas publicas e mudangas no entendimento
do processo salde-doenca. A passagem de préaticas assistencialistas para intervencgdes criticas
evidencia que a profissdo consolidou, ao longo do tempo, uma direcdo social orientada pela
defesa de direitos e pela compreensdo ampliada das necessidades dos usuarios.

Do ponto de vista ético-politico, 0 conjunto de principios previstos no Codigo de Etica
Profissional orienta o exercicio da profissdo em direcdo a defesa da dignidade humana, a
promocdo da autonomia e ao enfrentamento das desigualdades sociais. Esses principios ndo
operam apenas como normativas de conduta, mas como fundamentos orientadores da analise
das situac@es de vulnerabilidade que atravessam o cotidiano dos servicos de salde.

No ambito legal, documentos como a Lei n° 8.080/1990, a Lei n° 8.742/1993, a NOB-
RH/SUS e as resolu¢des do CFESS reforcam a natureza publica da saude e da assisténcia
social, estabelecendo que 0 acesso a esses servigos deve ocorrer de maneira universal, integral
e equanime. Ao mesmo tempo, as diretrizes normativas reconhecem a especificidade do
Servico Social como componente indispensavel das equipes multiprofissionais, garantindo
autonomia técnica e respaldo institucional para a atuacdo profissional.

Esses elementos convergem para demonstrar que a intervencdo do Servico Social na
salde ultrapassa a dimensdo técnico-operativa, integrando analise critica, mediacdo de
direitos e articulacédo intersetorial. As demandas que emergem nesse campo — muitas delas
relacionadas a vulnerabilidades socioeconémicas, limitagdes funcionais, estigmas e barreiras
de acesso — evidenciam a necessidade de uma pratica que considere tanto a singularidade de
cada usuario quanto as determinacGes sociais mais amplas que condicionam suas trajetorias
de cuidado.

Assim, a sintese tedrico-préatica apresentada indica que o Servico Social na salde se
constitui como espaco de intervencdo estratégica para a materializacdo dos direitos sociais,
contribuindo para a efetivacdo dos principios do SUS, para o fortalecimento da protecéo

social e para a qualificacdo do cuidado ofertado a populacéo.
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4. A ATUACAO DO SERVICO SOCIAL NO CUIDADO AO PACIENTE EM
TRATAMENTO HEMODIALITICO

A anédlise desenvolvida nos capitulos anteriores evidenciou que a Doenga Renal
Crénica (DRC) constitui uma condi¢cdo marcada por complexidade clinica, repercussdes
emocionais e impactos sociais que ultrapassam em muito a dimensdo biomédica do
adoecimento. Ao mesmo tempo, demonstrou-se que o Servico Social, ancorado em seu
projeto ético-politico e articulado as diretrizes do Sistema Unico de Salde (SUS), assume
papel estratégico na mediacdo dos determinantes sociais da satde, na defesa dos direitos e na
construcdo de respostas profissionais que dialogam com a totalidade da experiéncia vivida
pelos usuérios. A compreensdo ampliada do processo saude-doenca, apresentada no Capitulo
3, sustenta o entendimento de que a atencao a saude exige praticas interdisciplinares, sensiveis
as desigualdades e comprometidas com a integralidade do cuidado.

E nesse horizonte que se insere a discussdo deste capitulo. A hemodialise, modalidade
central da Terapia Renal Substitutiva (TRS) para pacientes com perda irreversivel da fungédo
renal, apresenta-se como um processo terapéutico continuo, rigoroso e profundamente
reorganizador da vida cotidiana. O tratamento dialitico retne elementos fisiologicos,
psicologicos e sociais, impondo limitacdes objetivas — como restricdes alimentares,
dependéncia de tecnologia e alteracbes na capacidade laboral — e desencadeando
repercussdes subjetivas, como medo, cansaco, incertezas e fragilizacdo dos vinculos sociais.
Tais elementos foram delineados no Capitulo 2 e configuram o cenario concreto sobre o qual
se constrai a intervencao profissional.

Diante desse quadro, a atuacdo do Servico Social no contexto da hemodialise ndo se
limita ao atendimento pontual ou ao encaminhamento de demandas isoladas. Pelo contrério,
ela se constitui em um processo de mediacdo permanente, que envolve interpretacdo critica
das condi¢des de vida, identificacdo das vulnerabilidades, articulacdo com politicas publicas e
construcdo de estratégias que ampliem o acesso, a autonomia e a adesdo ao tratamento. A
clinica, nesse sentido, ndo se restringe ao espaco técnico da maquina de hemodialise, mas se
entrelaca com a vida social dos sujeitos, com seus projetos interrompidos, com suas
possibilidades de resisténcia e com os direitos historicamente negados.

Assim, este capitulo aprofunda o debate sobre a atuagdo do Servigo Social na unidade

dialitica, articulando trés eixos fundamentais:
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(@) a dimensao integral do cuidado, que reconhece a hemodialise como processo
multifacetado e destaca o papel estratégico do Servigo Social na interface entre necessidades
clinicas e sociais;

(b) as limitagbes impostas pela terapia, compreendidas tanto em sua materialidade
quanto em suas repercussdes subjetivas, e o papel da equipe multiprofissional no manejo
dessas demandas; e

(c) a mediacao de direitos e a articulagdo intersetorial como instrumentos centrais para
assegurar condicOes de tratamento, acesso a rede de prote¢do social e defesa da cidadania.

Ao antecipar essas discussoes, reafirma-se que a intervencdo do Servi¢o Social no
cuidado dialitico ndo € acessoria, mas constitutiva do proprio principio de integralidade que
orienta 0 SUS. Trata-se de um campo de pratica em que a técnica, a ética e 0 compromisso
politico se unem para responder as multiplas expressdes da questdo social que emergem do
tratamento hemodialitico, contribuindo para a construcdo de itinerarios terapéuticos mais

justos, humanos e coerentes com os direitos sociais garantidos no ordenamento brasileiro.

4.1 A dimensao integral do cuidado dialitico e a intervencao profissional

A hemodialise, conforme discutido nos capitulos iniciais, constitui a principal
modalidade de Terapia Renal Substitutiva (TRS) para individuos em estagios avancados da
Doenca Renal Cronica (DRC). E um tratamento continuo, rigoroso e estruturante do
cotidiano, cuja complexidade vai muito alem do ato técnico de filtracdo extracorpdrea. As
Diretrizes Clinicas para o Cuidado ao Paciente com DRC, publicadas pelo Ministério da
Salde, ressaltam que a terapia dialitica exige acompanhamento permanente e agdes que
articulem dimensdes clinicas, sociais e educativas para garantir seguranca e continuidade do
tratamento (BRASIL, 2014). Esse entendimento rompe com perspectivas reducionistas
centradas apenas no componente bioldgico da doenca e reafirma a necessidade de praticas
interdisciplinares sensiveis as condicdes de vida dos usuarios.

A literatura especializada destaca que a hemodialise € um processo multifacetado, no
qual se entrelacam exigéncias fisioldgicas, repercussdes emocionais e desafios sociais. Pires
et al. (2017), ao analisarem a experiéncia de pacientes em hemodialise, argumentam que 0
tratamento impacta diretamente a autonomia, o cotidiano familiar, a vida laboral e a dinamica
subjetiva do individuo, exigindo intervencGes que ultrapassem os limites da clinica estrita.

Para os autores, a integralidade do cuidado s6 se efetiva quando os profissionais reconhecem
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0 paciente como sujeito inserido em uma rede de relacbes e determinantes sociais —
perspectiva fundamental para o Servico Social.

Essa compreensdo também dialoga com o debate tedrico construido no Capitulo 3, no
qual a atuacdo do Servico Social no campo da salde € apresentada como prética critica,
sustentada no reconhecimento da determinacéo social do processo saude-doenca. lamamoto &
Carvalho (2006) defendem que as expressdes da questdo social se materializam nos servigos
de saude, exigindo andlise das desigualdades estruturais que atravessam o adoecimento, 0
acesso aos servicos e a capacidade de enfrentamento dos individuos. Nesse sentido, a
hemodialise, ao produzir mudangas profundas na vida do paciente, evidencia de forma nitida
as conexdes entre fatores econdmicos, vinculos familiares, condicdes de trabalho e trajetoria
de adoecimento.

A perspectiva ampliada de satde, consolidada pelo Sistema Unico de Satde (SUS),
reforca esse entendimento. A Lei n® 8.080/1990 estabelece que a saude € condicionada por
fatores como alimentacdo, moradia, renda, saneamento, educacdo e ambiente de trabalho
(BRASIL, 1990). Tais elementos, longe de constituirem aspectos perifericos, influenciam
diretamente a adesdo ao tratamento e a qualidade de vida dos pacientes dialiticos. Nesse
cenario, a intervencdo do Servigo Social assume caréater estratégico, pois se volta a mediacao
entre demandas clinicas e necessidades sociais, articulando politicas publicas e ampliando o
acesso a direitos.

Bravo & Matos (2015) enfatizam que a presenca do Servico Social nas instituicGes de
salde contribui para a efetivagdo dos principios de universalidade, integralidade e equidade
do SUS. Para as autoras, o assistente social atua identificando barreiras de acesso,
interpretando demandas complexas e mediando recursos institucionais e intersetoriais. No
contexto da hemodialise, esse papel se torna particularmente relevante, visto que o tratamento
exige deslocamentos frequentes, reorganizacdo do tempo de trabalho, adaptacGes familiares e
adesdo a restricdes dietéticas e comportamentais — elementos que, quando nao devidamente
acompanhados, comprometem o itinerario terapéutico e intensificam vulnerabilidades.

A intervencdo profissional, sustentada pelo Cddigo de Etica do/a Assistente Social,
tem como norte a promoc¢do da autonomia, a defesa de direitos e o combate a todas as formas
de discriminacdo (CFESS, 2011). No campo dialitico, esses principios se materializam no
acolhimento das demandas emocionais, na orientacdo sobre direitos socioassistenciais e
previdenciarios, na mediacdo com servicos de transporte, no fortalecimento das redes de

apoio e na articulagdo com a equipe multiprofissional. Trata-se de uma prética que integra
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dimensGes técnico-operativas, tedricas e ético-politicas, orientada por uma leitura critica das
desigualdades que moldam a experiéncia do adoecimento.

Assim, a dimensédo integral do cuidado dialitico evidencia que o tratamento ndo se
limita ao controle clinico da doenga, mas envolve processos continuos de reorganizacao da
vida, enfrentamento das limitacdes impostas pela cronicidade e construcéo de estratégias de
cuidado compartilhadas. A atuagdo do Servigo Social, nesse contexto, contribui para que o
paciente seja reconhecido em sua totalidade, garantindo que o cuidado em hemodialise ndo
seja apenas tecnicamente eficaz, mas socialmente comprometido, eticamente orientado e

humanamente significativo.

4.2 As limitagdes impostas pela hemodiélise e o suporte multiprofissional

O tratamento hemodialitico, conforme discutido anteriormente, estabelece um regime
rigido de cuidados que repercute diretamente na vida cotidiana, nas relagcdes sociais e nas
possibilidades de trabalho do paciente. Esse conjunto de limitagdes, embora frequentemente
percebido como inerente ao adoecimento, deve ser interpretado dentro da l6gica mais ampla
da determinacdo social da saude, que envolve fatores econdmicos, subjetivos e estruturais.
Pires et al. (2017) destacam que a rotina dialitica, composta por trés sessfes semanais de
longa duragdo, interfere na organizacdo do tempo, reduz a autonomia e dificulta a
continuidade de atividades laborais formais.

A literatura registra que a fadiga, a hipotensao e o mal-estar apds a sess@o constituem
desafios recorrentes. Para Pires et al. (2017, p. 4), “a fadiga pos-dialise e a indisposicdo geral
repercutem diretamente na capacidade produtiva, afetando a permanéncia no trabalho e a
participagdo social”. Analisa-se que esses efeitos ndo dizem respeito apenas ao procedimento
em si, mas as condicdes de vida que circunscrevem a experiéncia do tratamento. Pacientes
que realizam atividades bracais, que enfrentam jornadas extensas ou que dependem de
empregos informais encontram maior dificuldade para compatibilizar o regime dialitico com
as exigéncias do mercado de trabalho.

No campo alimentar, as restrices impostas pelo tratamento constituem outro eixo de
impacto significativo. As Diretrizes Clinicas para o Cuidado ao Paciente com Doenca Renal
Crdnica enfatizam a necessidade de controle rigoroso de sodio, potassio e fosforo, bem como
da ingestdo hidrica (BRASIL, 2014). Essas recomendagdes, embora fundamentais para evitar
complicacBes metabdlicas, produzem alteragdes no comportamento alimentar e podem gerar

sofrimento subjetivo. Nogueira et al. (2016 apud PIRES et al.,, 2017) assinalam que o
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conjunto dessas restricdes pode desencadear frustracéo e reducdo do prazer associado ao ato
de comer, 0 que evidencia a dimensdo psicossocial envolvida na adesao dietética.

As dificuldades relacionadas ao transporte constituem outro aspecto sensivel da
experiéncia dialitica. Muitas unidades de hemodialise atendem pacientes residentes em
municipios distantes, o que implica longos deslocamentos, custos adicionais e dependéncia de
servicos publicos ou familiares. As Diretrizes Nacionais reconhecem que falhas no transporte,
auséncia de linhas regulares ou trajetos longos podem comprometer a assiduidade,
favorecendo intercorréncias clinicas e agravamento do quadro geral (BRASIL, 2014). Essas
barreiras evidenciam o quanto o itinerario terapéutico é condicionado por fatores externos a
clinica, exigindo intervengdes integradas entre saude, assisténcia social e politicas municipais
de mobilidade.

As repercussdes subjetivas também merecem destaque. Pires et al. (2017) apontam
que o convivio com a maquina dialitica, a perda de autonomia e a percepcdo constante de
risco podem desencadear sentimentos de medo, angustia e isolamento. Observa-se que tais
emocOes ndo se constituem como elementos secundarios, mas como componentes centrais da
experiéncia de adoecimento cronico. A sobrecarga emocional impacta a adeséo ao tratamento
e evidencia a necessidade de acompanhamento continuo por profissionais capacitados para
acolher, orientar e compreender as expressdes do sofrimento.

Nesse cenario, o suporte multiprofissional adquire centralidade. As Diretrizes
Nacionais determinam a presenca de equipe composta por médicos, enfermeiros,
nutricionistas, psicélogos e assistentes sociais a partir do Estagio 4 da DRC, reconhecendo
que o cuidado dialitico exige abordagens integradas (BRASIL, 2014). A atuacdo conjunta
desses profissionais possibilita que o paciente receba acompanhamento clinico, orientacao
nutricional adequada, suporte psicoldgico e mediacdo social em um mesmo pProcesso
terapéutico. O enfoque interdisciplinar favorece a identificacdo precoce de dificuldades e
contribui para a construcdo de estratégias de enfrentamento que ampliem a adesdo ao
tratamento.

O Servico Social possui, nesse contexto, papel singular. Fundamentado no Cédigo de
Etica, que orienta a defesa da autonomia e a garantia de direitos (CFESS, 2011), o assistente
social intervém nas dimensdes sociais que condicionam o itinerario dialitico. Enfatiza-se que
a compreensdo do tratamento como experiéncia que reorganiza a vida cotidiana exige acdes
que integrem orientacGes sobre direitos socioassistenciais, articulagdo com politicas de

transporte, fortalecimento de redes familiares e mediacdo com servigos publicos. Dessa
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forma, o Servigo Social contribui para reduzir barreiras de acesso, ampliar a protecédo social e
promover condi¢des mais dignas de enfrentamento da doenca.

Em sintese, as limitacGes impostas pela hemodialise demonstram que o tratamento
envolve um conjunto de exigéncias que ultrapassam a dimensdo biomédica. As repercussdes
fisicas, emocionais e sociais reafirmam a necessidade de praticas profissionais integradas e de
intervencdes que considerem a totalidade das condi¢cOes de vida do paciente. A perspectiva da
integralidade, nesse sentido, orienta o cuidado multiprofissional e fundamenta a relevancia da
atuacdo do Servico Social na construcdo de itinerarios terapéuticos mais equanimes,

humanizados e socialmente comprometidos.

4.3 Mediagéo de direitos e articulagéo intersetorial como instrumentos de cuidado

A atuacdo do Servigo Social junto a pacientes em tratamento hemodialitico se
estrutura, de modo decisivo, na mediacédo de direitos e na articulacdo intersetorial. Trata-se de
um campo em que a dimensao técnico-operativa da profissdo se entrelaca diretamente ao
projeto ético-politico, pois a experiéncia da Doenca Renal Cronica evidencia, de forma
contundente, o quanto o adoecimento e 0 acesso a terapia renal substitutiva sdo atravessados
por desigualdades sociais, barreiras territoriais, fragilidades de renda e insuficiéncia de
politicas publicas. Nessa perspectiva, a unidade de hemodialise se revela ndo apenas como
espaco clinico especializado, mas também como lugar de expressdo da questdo social,
conforme discutido no Capitulo 3.

O arcabouco juridico que sustenta a presenca do Servico Social na satude € um ponto
de partida fundamental. A Lei n® 8.080/1990, ao instituir o Sistema Unico de Satde, define a
salde como direito de todos e dever do Estado, vinculando-a a determinantes e
condicionantes como alimentacdo, moradia, trabalho, renda, educacéo e transporte (BRASIL,
1990). Essa concepcao amplia o escopo da intervencdo em salde, pois rompe com uma Visao
estritamente biomédica e reconhece que a producdo do adoecimento e as possibilidades de
cuidado estdo intrinsecamente relacionadas as condi¢bes de vida. No mesmo sentido, a Lei
Orgénica da Assisténcia Social (Lei n° 8.742/1993) organiza a protecdo social nao
contributiva, voltada a garantia de minimos sociais para pessoas e familias em situacdo de
vulnerabilidade (BRASIL, 1993). A convergéncia entre SUS e LOAS, portanto, oferece a
base normativa para que o assistente social atue na mediacdo entre necessidades de saude e
protecdo social, especialmente em contextos de cronicidade e dependéncia tecnologica, como

a hemodialise.
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No ambito da profissdo, o Cédigo de Etica do Conselho Federal de Servigo Social
reforca essa diregdo. Ao destacar o compromisso com a liberdade, a justica social, a defesa de
direitos e o combate a todas as formas de preconceito, o documento orienta a préatica
profissional para a construcdo de respostas que ndo naturalizem a desigualdade e que
busquem ampliar a autonomia dos sujeitos (CFESS, 2011). No cenério da terapia dialitica,
isso significa reconhecer que dificuldades relacionadas ao transporte, a renda, a moradia, ao
acesso a beneficios ou a falta de apoio familiar ndo sdo problemas individuais, mas expressdes
de determinacgdes estruturais que devem ser enfrentadas por meio de politicas publicas e de
estratégias de articulagdo em rede.

A literatura que discute o Servico Social na salde destaca a importancia dessa atuacao
mediadora. Bravo & Matos (2015) assinalam que o assistente social adquire relevancia
estratégica ao articular politicas, interpretar demandas e mediar direitos no interior das
instituicbes de saude, contribuindo para a efetivacdo dos principios de universalidade,
integralidade e equidade do SUS. Na unidade dialitica, isso se manifesta no acompanhamento
de situacGes em que a continuidade do tratamento é ameacada por fatores extraclinicos, como
auséncia de transporte, conflitos familiares, perda de vinculo empregaticio ou auséncia de
documentacdo. No ambito do presente trabalho, compreende-se essa mediacdo como parte
constitutiva do cuidado integral, uma vez que a estabilidade clinica depende, em grande
medida, da capacidade do usuario acessar e manter recursos sociais que sustentem o itinerario
terapéutico.

Um dos campos mais recorrentes de intervencdo do Servico Social é a orientacdo e o
encaminhamento para beneficios socioassistenciais e previdenciarios. Pacientes em
hemodialise frequentemente vivenciam reducdo ou perda da capacidade laboral, o que pode
justificar a solicitacdo do Beneficio de Prestacdo Continuada, previsto na LOAS, ou de
beneficios previdenciarios, como auxilio por incapacidade temporaria ou aposentadoria por
incapacidade permanente, desde que preenchidos os requisitos legais. A analise
socioeconbmica, a organizacdo de documentos, o esclarecimento de critérios e o
encaminhamento aos 6rgdos responsaveis compdem um conjunto de acdes que se articulam a
defesa do direito a renda, condicdo indispensavel para a garantia de alimentacdo adequada,
moradia digna e transporte para o tratamento. Nessa perspectiva, a mediacao de direitos ndo
se limita ao ato burocratico de preenchimento de formularios, mas envolve a leitura critica das
condigdes de vida e a construcdo de estratégias que reduzam a exposicdo do paciente a

vulnerabilidades extremas.
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Outro eixo relevante diz respeito ao transporte sanitario ou socialmente garantido.
Como discutido no Capitulo 2, a adesdo ao tratamento pode ser comprometida por longos
percursos, auséncia de transporte publico ou custos elevados com deslocamento. As diretrizes
do Ministério da Saude reconhecem que a organizacdo do transporte € responsabilidade
compartilhada entre gestores municipais e estaduais, e que sua auséncia implica risco a
continuidade da terapia (BRASIL, 2014). Nessa realidade, o Servigo Social atua na
articulacdo com secretarias municipais de saude, coordenagdes de transporte, consorcios
intermunicipais ou outros setores governamentais, buscando garantir o deslocamento regular
dos usuérios até a unidade de hemodialise. Compreende-se que essa articulacdo intersetorial
materializa a integralidade do cuidado, pois reconhece que a terapia ndo se reduz ao espago
fisico onde a maquina esté instalada, mas inclui todo o percurso que o paciente realiza para
chegar até ela.

A mediagdo de direitos também envolve o didlogo com a rede socioassistencial.
Muitos pacientes dialiticos e suas familias vivenciam situacdes de vulnerabilidade que
demandam encaminhamento a Centros de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS) ou
Centros de Referéncia Especializados (CREAS), inclusdo em programas de transferéncia de
renda, acompanhamento familiar ou insercdo em servicos de convivéncia. A
intersetorialidade, nesse contexto, deixa de ser um principio abstrato e se torna préatica
cotidiana, na medida em que o assistente social busca construir pontes entre a unidade de
salde e os servicos da assisténcia social, da educacéo, da habitacdo e, quando necessario, do
sistema de justica. lamamoto & Carvalho (2006) lembram que a profissdo, ao atuar na
interface entre politicas sociais, contribui para a leitura das expressdes da questdo social e
para a disputa de projetos societarios em disputa. Na unidade dialitica, isso se traduz na
compreensdo de que a efetividade do tratamento depende também da existéncia de uma rede
de protecdo minimamente estruturada.

A dimensdo educativa é outro componente fundamental dessa mediacdo. A orientacédo
sobre direitos, deveres, fluxos de atendimento e funcionamento das politicas publicas compde
um campo de acdo que fortalece a autonomia dos usuarios. Netto (2011) destaca que o
exercicio profissional critico exige articulacdo entre teoria e pratica, bem como clareza de
direcdo social. Para a presente pesquisa, busca-se entender que, ao informar o paciente sobre
suas possibilidades de acesso a beneficios, ao explicar critérios de elegibilidade e ao
problematizar situacdes de violagdo de direitos, o assistente social contribui para a formagéo
de sujeitos mais conscientes e capazes de reivindicar politicas puablicas. Essa dimensdo

educativa ndo se restringe a atendimentos individuais, podendo envolver grupos de
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orientacdo, atividades coletivas e acBes de educacdo permanente junto a equipe
multiprofissional.

A articulacdo intersetorial também se estende a propria gestdo do servico. A NOB-
RH/SUS reconhece a importancia de equipes multiprofissionais e da participacdo de
diferentes categorias nos processos de planejamento e tomada de decisdo (BRASIL, 2005). A
insercdo do Servigo Social em comissGes internas, reunides de equipe, discussoes de caso e
foruns de gestdo permite que as analises socioecondmicas e territoriais sejam consideradas na
organizacdo do cuidado. Observa-se que essa participacdo qualifica a leitura institucional
sobre o perfil dos usuérios da hemodialise, contribui para a pactuacdo de fluxos com a rede
externa e fortalece o lugar da dimenséao social no interior da unidade.

N&o se pode perder de vista que a mediacdo de direitos e a articulagédo intersetorial
ocorrem em um contexto de disputas politicas e de restricdes or¢camentarias. Bravo e Matos
(2015) enfatizam que as politicas de saude e assisténcia social tém sido tensionadas por
processos de ajuste fiscal, privatizacOes e focalizagbes que, na pratica, restringem 0 acesso
universal a servicos e beneficios. Nesse cenario, a atuacdo do Servico Social ndo se limita a
adaptacdo a condicOes dadas, mas envolve posicionamento critico, participacdo em espacos de
controle social, como conselhos de saude, e defesa intransigente do SUS e da Seguridade
Social como politicas de Estado. A unidade de hemodialise, enquanto servigo especializado,
integra essa disputa mais ampla, na medida em que a garantia de acesso, a qualidade da
atencdo e a continuidade do tratamento dependem de decisbes politicas e de prioridades de
gestao.

Portanto, a mediacdo de direitos e a articulacdo intersetorial, no contexto da
hemodidlise, configuram-se como instrumentos centrais de cuidado, articulando a dimenséo
clinica a realidade social dos pacientes. Sustenta-se que o Servi¢co Social, ao interpretar
demandas, articular politicas, orientar usuarios e tensionar limites institucionais, contribui
para que o tratamento se aproxime dos principios de integralidade e equidade. Mais do que
responder a necessidades pontuais, a intervencdo profissional busca construir condicdes para
gue o paciente em tratamento hemodialitico possa viver com maior dignidade, com acesso a
recursos materiais e simbdlicos que sustentem o enfrentamento da cronicidade. Dessa forma,
o capitulo reafirma que a atuacdo do Servico Social na unidade dialitica ndo é acessoria, mas
constitutiva do cuidado em saude, ao incorporar a defesa de direitos como eixo estruturante da

pratica profissional.
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5. CONSIDERACOES FINAIS

A presente pesquisa teve como propdsito compreender de que maneira o trabalho do
assistente social contribui para a atencédo integral aos usuarios em Terapia Renal Substitutiva e
como essa atuacgéo repercute na Qualidade de Vida no contexto da Doenga Renal Cronica. A
analise empreendida ao longo da pesquisa evidenciou que a DRC, em sua natureza
progressiva e irreversivel, conforma um quadro clinico e social de elevada complexidade, que
exige intervencOes continuas, articuladas e sensiveis as multiplas dimensGes que atravessam o
adoecimento.

Ao alcancar o estagio terminal, a hemodialise torna-se o recurso terapéutico
indispensavel para a manutencdo da vida. Entretanto, mais do que um procedimento técnico,
ela se constitui como um processo que reorganiza profundamente a existéncia dos usuérios. O
tratamento impde rotinas rigidas, prolongadas e exaustivas, acompanhadas de restricoes
alimentares e hidricas, alteracdes na capacidade produtiva, desafios no transporte e impactos
emocionais, como medo, angustia e isolamento. Esses elementos, quando somados, revelam
que o adoecimento ultrapassa a dimenséo biologica: ele se inscreve nas desigualdades sociais,
econémicas e culturais que estruturam a vida cotidiana. Assim, reafirma-se que 0 processo
salde-doenca é expressdo direta da questdo social e que sua compreensdo demanda olhar
ampliado, critico e interdisciplinar.

Nesse cenario, 0 Servico Social emerge como componente fundamental da equipe
multiprofissional. Sua intervencdo ndo se limita ao cumprimento de encaminhamentos
formais, mas se traduz na mediacao qualificada entre as necessidades concretas dos usuarios e
as politicas publicas que compBdem a rede de protecdo social. A presenca do assistente social
possibilita que direitos sejam acessados, barreiras sejam reduzidas e que a experiéncia da
cronicidade seja vivida com maior dignidade e autonomia. Trata-se de uma pratica que integra
conhecimento técnico, posicionamento ético e compromisso com a universalidade e a
integralidade do cuidado.

Os resultados da pesquisa permitem afirmar que a contribuicdo do Servico Social se
concretiza em trés eixos estruturantes. O primeiro deles é a mediacdo de direitos, na qual o
profissional orienta, informa, acompanha e viabiliza o acesso a beneficios e recursos
socioassistenciais, garantindo a protecdo de renda e a seguranga social dos usuarios. O
segundo eixo € a articulacdo intersetorial, por meio da qual o Servi¢co Social conecta a
unidade de salde a outras politicas e equipamentos, assegurando condi¢des objetivas para a

continuidade da terapia — como transporte, assisténcia social, previdéncia, programas de
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protecdo social e suporte comunitario. O terceiro eixo diz respeito & promoc¢do da
autonomia, campo em que o assistente social estimula a participacdo ativa do usuario nas
decisOes sobre seu tratamento, fortalece sua capacidade de reivindicacdo e confronta estigmas
associados a doenca cronica.

Com base nesses achados, torna-se evidente que a intervengdo profissional do
assistente social é constitutiva do cuidado integral. Seu trabalho ndo se apresenta como
complemento, mas como parte organica do processo terapéutico, posto que opera na interface
entre a clinica e o social, entre as necessidades individuais e as respostas coletivas produzidas
pelas politicas publicas. Em uma realidade em que o adoecimento se relaciona diretamente as
desigualdades estruturais, o Servi¢co Social assume a tarefa de mediar vidas interrompidas,
reconstruindo possibilidades e afirmando direitos.

Este estudo reafirma, ainda, 0 compromisso com a defesa do Sistema Unico de Satde
enquanto politica universal, equanime e integral. A garantia do cuidado em hemodialise
depende, em grande medida, da manutencdo e do fortalecimento do SUS, da ampliacdo do
acesso e da protecdo social, e do reconhecimento da centralidade da equipe multiprofissional
para a qualidade do tratamento.

Por fim, considera-se que esta pesquisa abre caminhos para novas investigacoes.
Estudos de abordagem qualitativa poderiam aprofundar a compreensdo sobre como a
mediacdo de direitos repercute subjetivamente na percepcdo de Qualidade de Vida dos
usuarios em hemodialise, explorando narrativas, sentidos e experiéncias que ndo emergem
plenamente em levantamentos quantitativos. Com isso, novos elementos poderiam fortalecer a
pratica profissional e contribuir para a formulacdo de politicas mais sensiveis as condicdes

reais de existéncia dos sujeitos que convivem com a DRC.
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	A hemodiálise constitui a modalidade de Terapia Renal Substitutiva (TRS) mais utilizada para o tratamento da Doença Renal Crônica (DRC) em estágio avançado, sendo reconhecida como intervenção indispensável para a manutenção da vida e para a estabiliza...
	Do ponto de vista fisiológico, a hemodiálise atua como um substituto parcial da função renal, promovendo a remoção de substâncias que se acumulam no organismo em decorrência da falência renal, tais como ureia, creatinina e eletrólitos em excesso. Ela ...
	A complexidade do tratamento dialítico exige um ambiente de cuidado estruturado, envolvendo tecnologia biomédica sofisticada, protocolos clínicos rigorosos e um conjunto de medidas que assegurem segurança, eficácia e continuidade da terapia. As unidad...
	A atuação multiprofissional constitui, igualmente, elemento estruturante do tratamento. Médicos nefrologistas, enfermeiros, técnicos de enfermagem, nutricionistas, psicólogos e assistentes sociais desempenham funções complementares que se articulam pa...
	Outro aspecto fundamental é a necessidade de adesão contínua e disciplinada ao regime terapêutico. A hemodiálise requer que o paciente compareça à unidade várias vezes por semana, cumpra horários rígidos e suporte um procedimento prolongado, que pode ...
	Assim, o tratamento por hemodiálise transcende a ideia de uma intervenção meramente técnica. Ele constitui um processo terapêutico complexo, contínuo e multifacetado, que envolve a reorganização da rotina, a reelaboração do cotidiano, o enfrentamento ...
	Diante desse panorama, torna-se evidente que a hemodiálise exige condições que ultrapassam a dimensão exclusivamente biológica do tratamento. Envolve mediação de informações, suporte emocional, acompanhamento multiprofissional, compreensão das limitaç...
	2.1 O que é, como funciona e rotina das sessões
	A hemodiálise é um procedimento de filtração extracorpórea que substitui parcialmente as funções renais, permitindo a remoção de toxinas urêmicas, excesso de líquidos e produtos metabólicos que se acumulam no organismo em estágios avançados da Doença ...
	2.1.1 Funcionamento do processo dialítico
	A hemodiálise opera com base em três mecanismos fundamentais: difusão, osmose e ultrafiltração. A difusão é responsável pela troca de solutos entre o sangue e o banho de diálise, permitindo a remoção de substâncias acumuladas, como ureia e creatinina....
	O equipamento central do procedimento é o dialisador, comumente chamado de “rim artificial”. Ele contém uma membrana semipermeável através da qual o sangue do paciente circula em circuito fechado. Essa membrana viabiliza as trocas metabólicas e mantém...
	2.1.2 Acessos vasculares e segurança do procedimento
	Para que o sangue chegue ao dialisador, é necessário um acesso vascular funcional e seguro. A literatura aponta dois principais tipos de acesso:
	● Fístula arteriovenosa (FAV) – considerada padrão-ouro, é formada por anastomose entre artéria e veia, geralmente no antebraço ou braço. Proporciona maior durabilidade, menor risco de infecção e melhor desempenho durante a filtração. Seu processo de ...
	● Cateter venoso de duplo lúmen – utilizado em situações de urgência ou enquanto a fístula não está madura. É inserido nas veias jugular, subclávia ou femoral e permite acesso imediato, embora ofereça maior risco de infecção e complicações vasculares ...
	A escolha e manutenção do acesso são determinantes para a qualidade da diálise, sendo tema recorrente na prática nefrológica e na literatura especializada.
	2.1.3 Rotina das sessões de hemodiálise
	A hemodiálise é realizada, no Brasil, em milhares de pacientes distribuídos em unidades especializadas, que seguem protocolos clínicos padronizados (SBN, 2016). A sessão típica dura entre três e quatro horas e ocorre três vezes por semana, o que torna...
	a) Pré-hemodiálise
	O momento prévio ao início da sessão é crucial. Envolve:
	● acolhimento do paciente pela equipe;
	● avaliação inicial das condições clínicas;
	● aferição de sinais vitais;
	● registro do peso corporal para cálculo da ultrafiltração;
	● identificação de sintomas como tontura, náuseas, edemas ou dispneia;
	● verificação do estado do acesso vascular.
	Esses procedimentos são fundamentais para determinar o volume de líquido a ser removido e para identificar precocemente condições que contraindiquem a sessão ou que exijam adaptações específicas (FERREIRA, 2014; SANTANA; FONTENELLE, 2013).
	b) Sessão dialítica
	Durante o tratamento, o paciente permanece conectado à máquina, que realiza a filtração sanguínea conforme parâmetros prescritos pelo nefrologista. As responsabilidades da equipe incluem:
	● monitorização contínua da pressão arterial, frequência cardíaca e temperatura;
	● observação de sinais de desconforto, como câimbras, cefaleia ou hipotensão;
	● inspeção do dialisador e do circuito sanguíneo;
	● prevenção de complicações, como coagulação do sistema, sangramentos ou desconexões;
	● administração de medicamentos, quando indicados;
	● ajustes imediatos no equipamento conforme a resposta clínica (PIRES et al., 2017).
	c) Pós-hemodiálise
	Ao término da sessão, a equipe realiza nova avaliação clínica, incluindo:
	● verificação de sinais vitais;
	● registro do peso pós-diálise, comparado ao peso seco estimado;
	● inspeção do local de punção em busca de sangramentos;
	● observação de sintomas como tonturas, náuseas ou desconfortos.
	Pacientes que apresentam manifestações clínicas relevantes devem permanecer na unidade para atendimento médico, a fim de evitar complicações que podem ocorrer nas horas subsequentes (SANTANA; FONTENELLE, 2013).
	2.1.4 A hemodiálise como processo contínuo de cuidado
	A rotina das sessões, embora altamente técnica, não se restringe às dimensões biológicas da filtração sanguínea. O procedimento envolve um processo contínuo de cuidado, diálogo e monitorização, que demanda da equipe multiprofissional sensibilidade par...
	A hemodiálise, portanto, deve ser compreendida como um processo terapêutico integral, no qual tecnologia, cuidado e vínculo se articulam para garantir a segurança do paciente e promover sua estabilidade clínica em longo prazo.
	2.2 Limitações impostas ao paciente: trabalho, transporte, alimentação e autocuidado
	O tratamento hemodialítico impõe ao paciente um conjunto significativo de restrições que repercutem diretamente na vida cotidiana, na organização familiar e nas possibilidades de trabalho e participação social. Tais limitações decorrem tanto das exigê...
	2.2.1 Restrição alimentar e hídrica
	As orientações nutricionais são rigorosas e representam um dos principais desafios para a adesão terapêutica. Pacientes em Terapia Renal Substitutiva (TRS) devem:
	reduzir sódio, em geral para menos de 2 g/dia;
	● controlar potássio, a fim de prevenir arritmias;
	● regular fósforo, diminuindo risco de hiperfosfatemia;
	● adequar proteína, conforme parâmetros metabólicos;
	● limitar ingestão de líquidos, visando evitar sobrecarga hídrica (BRASIL, 2014).
	Essas restrições afetam diretamente o paladar, o comportamento alimentar e a experiência subjetiva da refeição, podendo gerar frustração, ansiedade, irritabilidade e perda de prazer associado à alimentação (NOGUEIRA et al., 2016 apud PIRES et al., 201...
	2.2.2 Limitações funcionais e impacto no trabalho
	O regime de três sessões semanais, com duração aproximada de quatro horas cada, reorganiza profundamente o cotidiano. O deslocamento até a unidade, o desgaste físico durante e após a sessão e a necessidade de manter horários fixos podem reduzir a capa...
	A fadiga pós-diálise, episódios de hipotensão, câimbras e indisposição geral interferem na produtividade e podem limitar o desempenho em atividades que exigem esforço físico ou concentração prolongada. Em muitos casos, o paciente passa a depender de b...
	2.2.3 Dificuldades relacionadas ao transporte
	A manutenção da rotina hemodialítica depende de deslocamentos frequentes, muitas vezes longos, especialmente em regiões com escassez de unidades de diálise. A literatura evidencia que atrasos, ausência de transporte público adequado e custos adicionai...
	Para pacientes vulneráveis, as barreiras de transporte podem gerar absenteísmo, sobrecarga emocional e insegurança frente ao percurso até a unidade de saúde.
	2.2.4 Autocuidado e exigências permanentes
	O autocuidado torna-se eixo central na vida do paciente, abrangendo:
	controle rigoroso da ingestão de líquidos e alimentos;
	● observância aos horários e doses de medicamentos;
	● monitoramento de sinais clínicos;
	● cuidado com o acesso vascular;
	● manutenção de hábitos compatíveis com a condição clínica, como atividade física leve e abandono do tabagismo (BRASIL, 2014).
	A adesão às recomendações depende de compreensão, motivação e suporte social. A falta de aceitação da doença e a dificuldade em incorporar mudanças no estilo de vida são apontadas como fatores que comprometem o tratamento (NOGUEIRA et al., 2016 apud P...
	2.2.5 A dimensão subjetiva das limitações
	Embora objetivas, as restrições impostas pela terapia dialítica têm repercussões subjetivas significativas. A perda de autonomia, a dependência de equipamentos, a percepção de risco constante e a alteração do projeto de vida contribuem para sentimento...
	A adaptação às limitações físicas e sociais envolve um processo de reelaboração contínua, no qual o paciente precisa conciliar o tratamento com suas expectativas, responsabilidades e vínculos pessoais (PIRES et al., 2017).
	2.3 Impactos emocionais e sociais
	O tratamento hemodialítico repercute de maneira profunda na dimensão emocional e social dos pacientes, configurando um processo de adaptação contínuo que mobiliza sentimentos, vínculos, modos de vida e identidades. A literatura aponta que a Doença Ren...
	Do ponto de vista emocional, a hemodiálise suscita sentimentos que oscilam entre medo, ansiedade, resignação e esperança. A consciência constante da gravidade da doença, a percepção de risco durante o procedimento e a vivência de sintomas recorrentes ...
	A literatura destaca que o vínculo estabelecido na sala de diálise favorece a expressão de sentimentos e facilita a identificação de sinais de sofrimento emocional, possibilitando intervenções educativas e de apoio que fortalecem a adesão terapêutica ...
	No plano social, os impactos também são expressivos. A rotina rígida da terapia — com idas frequentes à unidade, tempo prolongado de sessão e cansaço residual — altera dinâmicas familiares, restringe a participação em atividades comunitárias e limita ...
	Além disso, a DRC carrega estigmas associados à dependência tecnológica e à ideia de limitação permanente. A mudança na autoimagem, o impacto nos relacionamentos e a percepção de ser um “paciente crônico” influenciam as relações sociais e podem gerar ...
	Os impactos emocionais e sociais da hemodiálise, portanto, reafirmam a necessidade de compreender o tratamento como um processo integral e não apenas como procedimento clínico. O adoecimento crônico mobiliza dimensões que ultrapassam o corpo físico, e...
	A atuação do Serviço Social no campo da saúde constitui uma frente histórica e politicamente estruturada da profissão no Brasil, resultante de transformações sociais, institucionais e legais que redefiniram o papel do(a) assistente social no enfrentam...
	Desde sua origem em instituições hospitalares na primeira metade do século XX, a profissão migrou de um perfil predominantemente assistencialista para uma atuação técnico-política qualificada, fundamentada em teorias sociais críticas e na compreensão ...
	A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pelas Leis nº 8.080/1990 e 8.142/1990, constitui marco fundamental para a redefinição do lugar do Serviço Social no campo sanitário. O SUS estabelece diretrizes de universalidade, integralidad...
	Ao mesmo tempo, o Código de Ética Profissional, atualizado pelo Conselho Federal de Serviço Social em 2011, reafirma princípios que orientam a prática na saúde, como o compromisso com a liberdade, a defesa dos direitos humanos, o combate a discriminaç...
	Adicionalmente, legislações como a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a Lei nº 8.742/1993, e diretrizes de gestão do trabalho no SUS, como a NOB-RH/SUS, fornecem arcabouço normativo que fundamenta as atribuições e competências do(a) assistente...
	Dessa maneira, compreender o Serviço Social no campo da saúde implica reconhecer a amplitude e complexidade de sua atuação, marcada por disputas políticas, pela defesa do SUS e pela construção cotidiana de práticas comprometidas com a dignidade humana...
	3.1 Histórico de Inserção do(a) Assistente Social na Saúde
	A presença do Serviço Social na saúde constitui um processo histórico que acompanha a própria conformação das políticas sociais brasileiras e a evolução crítica da profissão. As primeiras experiências de inserção ocorreram no início da década de 1940,...
	O movimento de reconceituação, nas décadas de 1960 e 1970, constitui ruptura central na prática do Serviço Social, influenciando diretamente sua atuação na saúde. Esse movimento buscou superar as bases conservadoras da profissão, incorporando referenc...
	Com a Constituição Federal de 1988 e a instituição do Sistema Único de Saúde, pela Lei nº 8.080/1990, a inserção do Serviço Social ganha novos contornos. O SUS rompe com o modelo fragmentado de assistência e consolida o cuidado em saúde como direito d...
	Bravo & Matos (2015, p. 40), ao analisarem a consolidação do trabalho interdisciplinar no SUS, destacam que “o Serviço Social adquire relevância estratégica ao articular políticas, interpretar demandas e mediar direitos, contribuindo para a efetivação...
	Além disso, o Código de Ética do/a Assistente Social — atualizado em 2011 — reforça princípios que orientam o exercício profissional, como o compromisso com direitos humanos, a recusa ao arbítrio e a defesa da cidadania. Em um de seus trechos mais emb...
	Outro marco importante para a presença do Serviço Social na saúde é a NOB-RH/SUS, que reconhece oficialmente a categoria como parte da equipe multiprofissional, garantindo diretrizes para formação, atuação, gestão e participação nos processos decisóri...
	Assim, a inserção do Serviço Social na saúde não decorre apenas de uma demanda técnica, mas de um projeto societário orientado pela defesa dos direitos sociais e pela construção de políticas públicas universalizantes. Ao longo do tempo, esse processo ...
	3.2 Princípios Ético-Políticos do Serviço Social
	Os princípios ético-políticos que orientam o Serviço Social constituem um dos pilares fundamentais para compreender a atuação profissional no campo da saúde. Ancorados em um projeto profissional crítico, comprometido com a emancipação humana, tais pri...
	Entre os princípios centrais, destaca-se o compromisso com a liberdade, entendida como valor ético fundamental. Iamamoto (2007, p. 112) lembra que “a liberdade, para o Serviço Social, não é mera noção abstrata, mas uma construção histórica e coletiva,...
	Outro princípio essencial é o compromisso com a igualdade e a justiça social, articulado ao combate a todas as formas de preconceito. O Código de Ética é explícito ao afirmar que é dever do(a) assistente social “contribuir para a eliminação de todas a...
	A atuação profissional também é marcada pelo princípio da defesa da universalidade de acesso aos bens e serviços, que se articula diretamente com os fundamentos do Sistema Único de Saúde. A legislação do SUS, conforme destaca Brasil (1990), baseia-se ...
	Em uma perspectiva ampliada, Netto (2011, p. 73) destaca que o compromisso ético-político do Serviço Social repousa na articulação entre teoria e prática, sendo que “não há exercício profissional crítico sem fundamento teórico consistente e sem direçã...
	Também merece destaque o princípio da qualidade dos serviços prestados, que envolve responsabilidade técnica e a permanente atualização profissional. O Código de Ética menciona a necessidade de “aperfeiçoamento intelectual, na perspectiva da competênc...
	A defesa dos direitos humanos ocupa lugar estruturante na tessitura ético-política da profissão. Conforme ressalta Barroco (2018, p. 45), os direitos humanos, para o Serviço Social, constituem “referencial normativo e político que orienta a defesa da ...
	Por fim, o princípio da democracia e participação social reforça a necessidade de que o(a) assistente social atue de forma ativa em espaços de gestão, planejamento e controle social da saúde. O próprio SUS, ao instituir conselhos e conferências como m...
	Assim, o conjunto dos princípios ético-políticos do Serviço Social sustenta não apenas normas de conduta, mas uma direção profissional comprometida com a transformação social, com a defesa dos direitos e com a construção de práticas humanizadas, críti...
	3.3 Legislação e Diretrizes do Serviço Social na Saúde
	A atuação do Serviço Social no campo da saúde está sustentada por um conjunto robusto de marcos legais e diretrizes que orientam o exercício profissional, asseguram autonomia técnica e regulam responsabilidades éticas, políticas e institucionais. Esse...
	Um dos pilares normativos nesse campo é a Lei nº 8.080/1990, que institui o Sistema Único de Saúde. Ao reconhecer que a saúde possui determinantes sociais — abrangendo desde “a alimentação, a moradia e o trabalho até a renda, o saneamento, o meio ambi...
	Outro marco estruturante é a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 8.742/1993, que integra o cuidado em saúde às necessidades de proteção social. Muitas situações acompanhadas nos serviços de saúde — como vulnerabilidade econômica, deficiê...
	O Código de Ética do/a Assistente Social, atualizado pelo CFESS em 2011, também orienta diretamente o exercício na saúde. Ao estabelecer princípios como a defesa dos direitos humanos, o respeito à diversidade, a responsabilidade com a qualidade dos se...
	No âmbito da gestão do trabalho, a NOB-RH/SUS representa importante diretriz. Ao tratar da constituição e qualificação das equipes multiprofissionais, a normativa reconhece o Serviço Social como categoria essencial para a análise socioeconômica, o aco...
	Somam-se a esses marcos outras diretrizes importantes produzidas pelo CFESS e pelo CRESS, tais como orientações sobre sigilo profissional, uso de prontuários, registros em saúde, atuação em equipes multiprofissionais e procedimentos éticos diante de v...
	Por fim, a articulação entre essas legislações e diretrizes configura um campo de atuação sólido e coerente. O Serviço Social na saúde não se ancora apenas em normativas, mas em um projeto profissional comprometido com a emancipação dos sujeitos, com ...
	3.4 Serviço Social na Saúde: síntese teórico-prática
	A análise do Serviço Social no campo da saúde evidencia um processo de consolidação profissional sustentado por fundamentos históricos, ético-políticos e legais que conferem densidade teórica e legitimidade à intervenção. A trajetória da profissão nes...
	No plano teórico, observa-se que o processo saúde-doença é entendido como expressão da questão social, influenciado por condições socioeconômicas, culturais e territoriais. Esse entendimento exige a articulação entre políticas públicas, redes interset...
	No plano prático, a atuação profissional é orientada por princípios ético-políticos que envolvem a defesa dos direitos humanos, o combate a discriminações, a promoção da autonomia e a garantia da qualidade dos serviços prestados. Tais princípios se ar...
	Assim, a atuação do Serviço Social na saúde integra dimensões teóricas e práticas que convergem para a construção de respostas qualificadas às necessidades dos usuários, considerando suas vulnerabilidades, contextos familiares, condições de vida e tra...
	Quadro 1 — Síntese teórico-prática do Serviço Social na Saúde
	Identifica-se, pois, que o Serviço Social na saúde se estrutura sobre bases históricas, ético-políticas e normativas que conferem consistência ao exercício profissional. Na perspectiva histórica, observa-se que a presença do(a) assistente social no ca...
	Do ponto de vista ético-político, o conjunto de princípios previstos no Código de Ética Profissional orienta o exercício da profissão em direção à defesa da dignidade humana, à promoção da autonomia e ao enfrentamento das desigualdades sociais. Esses ...
	No âmbito legal, documentos como a Lei nº 8.080/1990, a Lei nº 8.742/1993, a NOB-RH/SUS e as resoluções do CFESS reforçam a natureza pública da saúde e da assistência social, estabelecendo que o acesso a esses serviços deve ocorrer de maneira universa...
	Esses elementos convergem para demonstrar que a intervenção do Serviço Social na saúde ultrapassa a dimensão técnico-operativa, integrando análise crítica, mediação de direitos e articulação intersetorial. As demandas que emergem nesse campo — muitas ...
	Assim, a síntese teórico-prática apresentada indica que o Serviço Social na saúde se constitui como espaço de intervenção estratégica para a materialização dos direitos sociais, contribuindo para a efetivação dos princípios do SUS, para o fortalecimen...
	A análise desenvolvida nos capítulos anteriores evidenciou que a Doença Renal Crônica (DRC) constitui uma condição marcada por complexidade clínica, repercussões emocionais e impactos sociais que ultrapassam em muito a dimensão biomédica do adoeciment...
	É nesse horizonte que se insere a discussão deste capítulo. A hemodiálise, modalidade central da Terapia Renal Substitutiva (TRS) para pacientes com perda irreversível da função renal, apresenta-se como um processo terapêutico contínuo, rigoroso e pro...
	Diante desse quadro, a atuação do Serviço Social no contexto da hemodiálise não se limita ao atendimento pontual ou ao encaminhamento de demandas isoladas. Pelo contrário, ela se constitui em um processo de mediação permanente, que envolve interpretaç...
	Assim, este capítulo aprofunda o debate sobre a atuação do Serviço Social na unidade dialítica, articulando três eixos fundamentais:
	(a) a dimensão integral do cuidado, que reconhece a hemodiálise como processo multifacetado e destaca o papel estratégico do Serviço Social na interface entre necessidades clínicas e sociais;
	(b) as limitações impostas pela terapia, compreendidas tanto em sua materialidade quanto em suas repercussões subjetivas, e o papel da equipe multiprofissional no manejo dessas demandas; e
	(c) a mediação de direitos e a articulação intersetorial como instrumentos centrais para assegurar condições de tratamento, acesso à rede de proteção social e defesa da cidadania.
	Ao antecipar essas discussões, reafirma-se que a intervenção do Serviço Social no cuidado dialítico não é acessória, mas constitutiva do próprio princípio de integralidade que orienta o SUS. Trata-se de um campo de prática em que a técnica, a ética e ...
	4.1 A dimensão integral do cuidado dialítico e a intervenção profissional
	A hemodiálise, conforme discutido nos capítulos iniciais, constitui a principal modalidade de Terapia Renal Substitutiva (TRS) para indivíduos em estágios avançados da Doença Renal Crônica (DRC). É um tratamento contínuo, rigoroso e estruturante do co...
	A literatura especializada destaca que a hemodiálise é um processo multifacetado, no qual se entrelaçam exigências fisiológicas, repercussões emocionais e desafios sociais. Pires et al. (2017), ao analisarem a experiência de pacientes em hemodiálise, ...
	Essa compreensão também dialoga com o debate teórico construído no Capítulo 3, no qual a atuação do Serviço Social no campo da saúde é apresentada como prática crítica, sustentada no reconhecimento da determinação social do processo saúde-doença. Iama...
	A perspectiva ampliada de saúde, consolidada pelo Sistema Único de Saúde (SUS), reforça esse entendimento. A Lei nº 8.080/1990 estabelece que a saúde é condicionada por fatores como alimentação, moradia, renda, saneamento, educação e ambiente de traba...
	Bravo & Matos (2015) enfatizam que a presença do Serviço Social nas instituições de saúde contribui para a efetivação dos princípios de universalidade, integralidade e equidade do SUS. Para as autoras, o assistente social atua identificando barreiras ...
	A intervenção profissional, sustentada pelo Código de Ética do/a Assistente Social, tem como norte a promoção da autonomia, a defesa de direitos e o combate a todas as formas de discriminação (CFESS, 2011). No campo dialítico, esses princípios se mate...
	Assim, a dimensão integral do cuidado dialítico evidencia que o tratamento não se limita ao controle clínico da doença, mas envolve processos contínuos de reorganização da vida, enfrentamento das limitações impostas pela cronicidade e construção de es...
	4.2 As limitações impostas pela hemodiálise e o suporte multiprofissional
	O tratamento hemodialítico, conforme discutido anteriormente, estabelece um regime rígido de cuidados que repercute diretamente na vida cotidiana, nas relações sociais e nas possibilidades de trabalho do paciente. Esse conjunto de limitações, embora f...
	A literatura registra que a fadiga, a hipotensão e o mal-estar após a sessão constituem desafios recorrentes. Para Pires et al. (2017, p. 4), “a fadiga pós-diálise e a indisposição geral repercutem diretamente na capacidade produtiva, afetando a perma...
	No campo alimentar, as restrições impostas pelo tratamento constituem outro eixo de impacto significativo. As Diretrizes Clínicas para o Cuidado ao Paciente com Doença Renal Crônica enfatizam a necessidade de controle rigoroso de sódio, potássio e fós...
	As dificuldades relacionadas ao transporte constituem outro aspecto sensível da experiência dialítica. Muitas unidades de hemodiálise atendem pacientes residentes em municípios distantes, o que implica longos deslocamentos, custos adicionais e dependê...
	As repercussões subjetivas também merecem destaque. Pires et al. (2017) apontam que o convívio com a máquina dialítica, a perda de autonomia e a percepção constante de risco podem desencadear sentimentos de medo, angústia e isolamento. Observa-se que ...
	Nesse cenário, o suporte multiprofissional adquire centralidade. As Diretrizes Nacionais determinam a presença de equipe composta por médicos, enfermeiros, nutricionistas, psicólogos e assistentes sociais a partir do Estágio 4 da DRC, reconhecendo que...
	O Serviço Social possui, nesse contexto, papel singular. Fundamentado no Código de Ética, que orienta a defesa da autonomia e a garantia de direitos (CFESS, 2011), o assistente social intervém nas dimensões sociais que condicionam o itinerário dialíti...
	Em síntese, as limitações impostas pela hemodiálise demonstram que o tratamento envolve um conjunto de exigências que ultrapassam a dimensão biomédica. As repercussões físicas, emocionais e sociais reafirmam a necessidade de práticas profissionais int...
	4.3 Mediação de direitos e articulação intersetorial como instrumentos de cuidado
	A atuação do Serviço Social junto a pacientes em tratamento hemodialítico se estrutura, de modo decisivo, na mediação de direitos e na articulação intersetorial. Trata-se de um campo em que a dimensão técnico-operativa da profissão se entrelaça direta...
	O arcabouço jurídico que sustenta a presença do Serviço Social na saúde é um ponto de partida fundamental. A Lei nº 8.080/1990, ao instituir o Sistema Único de Saúde, define a saúde como direito de todos e dever do Estado, vinculando-a a determinantes...
	No âmbito da profissão, o Código de Ética do Conselho Federal de Serviço Social reforça essa direção. Ao destacar o compromisso com a liberdade, a justiça social, a defesa de direitos e o combate a todas as formas de preconceito, o documento orienta a...
	A literatura que discute o Serviço Social na saúde destaca a importância dessa atuação mediadora. Bravo & Matos (2015) assinalam que o assistente social adquire relevância estratégica ao articular políticas, interpretar demandas e mediar direitos no i...
	Um dos campos mais recorrentes de intervenção do Serviço Social é a orientação e o encaminhamento para benefícios socioassistenciais e previdenciários. Pacientes em hemodiálise frequentemente vivenciam redução ou perda da capacidade laboral, o que pod...
	Outro eixo relevante diz respeito ao transporte sanitário ou socialmente garantido. Como discutido no Capítulo 2, a adesão ao tratamento pode ser comprometida por longos percursos, ausência de transporte público ou custos elevados com deslocamento. As...
	A mediação de direitos também envolve o diálogo com a rede socioassistencial. Muitos pacientes dialíticos e suas famílias vivenciam situações de vulnerabilidade que demandam encaminhamento a Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) ou Centro...
	A dimensão educativa é outro componente fundamental dessa mediação. A orientação sobre direitos, deveres, fluxos de atendimento e funcionamento das políticas públicas compõe um campo de ação que fortalece a autonomia dos usuários. Netto (2011) destaca...
	A articulação intersetorial também se estende à própria gestão do serviço. A NOB-RH/SUS reconhece a importância de equipes multiprofissionais e da participação de diferentes categorias nos processos de planejamento e tomada de decisão (BRASIL, 2005). ...
	Não se pode perder de vista que a mediação de direitos e a articulação intersetorial ocorrem em um contexto de disputas políticas e de restrições orçamentárias. Bravo e Matos (2015) enfatizam que as políticas de saúde e assistência social têm sido ten...
	Portanto, a mediação de direitos e a articulação intersetorial, no contexto da hemodiálise, configuram-se como instrumentos centrais de cuidado, articulando a dimensão clínica à realidade social dos pacientes. Sustenta-se que o Serviço Social, ao inte...

